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PROJETO DE LEI No 
	

01- 00436/2014 

"Dispõe, sobre a criação da AMA — Vila Remo em Praça Inutilizada localizada 
na Rua aáudio Milano, altura do no 550 — Vila Remo, e autoriza o Executivo a 

Declarar Utilidade Pública e a efetivar a desapropriação. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. lo Fica criado o AMA — Vila Remo, em Praga inutilizada situada à Rua Cláudio 
Milano, altura do no 550 — Jardim Wanda. 

Art. 2°. Para a criação do AMA — Vila Remo, o Executivo fica autorizado a declarar de 
utilidade pública a área descrita no artigo 1° desta Lei e a efetivar a desapropriação. 

Art. 3° 0 Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, em 
especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização. 

Art. 4° As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações  orçamentárias próprias,  suplementadas se necessário. 

Art. 50  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 

em contrário. 

Sala das Sessões, 

As Comissões competentes. 

Sala das Sessões, 20 de Maio de 2014. 
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Gabinete do Vereador Jair Tatto 

Justificativa: 

A presente proposta visa declarar de utilidade pública para fins de 
desapropriação a área supra descrita, para que o local seja utilizado para construção 

de AMA — Assistênda Médica Ambulatorial. 

A AMA é um modelo inovador de assistência da  atenção básica criado para 
ampliar e absorver a demanda superlotada dos usuários. Visa ampliar o acesso de 
pacientes que necessitam atendimento imediato, acolhimento de problemáticas sociais 
relacionadas à  situação do atendimento e agravos de saúde, bem como orientação e 
direcionamento das disponibilidades e fluxos da rede básica de saúde. As unidades 
possuem farmácia para distribuição de medicamentos da rede básica, radiologia 
simples, eletrocardiograma e sala de emergência. 

O  objetivo da proposta é amenizar a superlotação das UBS's próximas e 
garantir atendimento não agendado  à pacientes com patologia de baixa e média 
complexidade nas áreas de Clinica Médica, Pediatria e Ginecologia. 

Assim, submeto este projeto de lei para análise e aprovação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 — 60  andar — sala 607 - São Paulo /SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4294/3396-4411 Fax (11) 3396-3981/ 
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PRESIDENTE 
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Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0436/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.qov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Decreto-Lei n° 3.365, de 21 de junho de 1941, que dispõe sobre desapropriações por 
utilidade pública; 

- Lei Federal n°10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana, e dá outras 
providências; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — especialmente arts 110 e ss, 148 e ss; 

- Lei Municipal n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei n° 13.430/2002 (cópia parcial); 

- PL 0437/2014, que declara de utilidade pública o terreno localizado na Rua 
Comendador Antunes dos Santos, no Bairro da Vila Remo, e dá outras providências; 

- PL 0440/2014, que declara de utilidade pública a área localizada na Praça José 
Ramos Filho, no Bairro da Vila Remo, e dá outras providências. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho 
do Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 07 de outubro de 2014. 

Christi na Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Fa o Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setbr de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0436-14 pesquisa 
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DECRETO-LEI N°3.365. DE 21 DE JUNHO DE 1941.  

Texto Compilado  

Vigência 
	

Dispõe sobre desapropriações por utilidade pública. 

(Vide ADI n°2.260-1. de 2000) 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta : 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  A desapropriação por utilidade pública regular-se-á por esta lei, em todo o território nacional. 

ak Art. 22  Mediante declaração de utilidade pública, todos os bens poderão ser desapropriados pela União, 
Wos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios. 

§ 1 2  A desapropriação do espaço aéreo ou do subsolo só se tornará necessária, quando de sua utilização 
resultar prejuizo patrimonial do proprietário do solo. 

§ 22  Os bens do domínio dos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios poderão ser desapropriados 
pela União, e os dos Municípios pelos Estados, mas, em qualquer caso, ao ato deverá preceder autorização 
legislativa. 

§ 30  É vedada a desapropriação, pelos Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios de ações, cotas e 
direitos representativos do capital de instituições e emprêsas cujo funcionamento dependa de autorização do 
Govêrno Federal e se subordine à sua fiscalização, salvo mediante prévia autorização, por decreto do Presidente 
da República. (Incluído pelo Decreto-lei n° 856. de 19691 

Art. 32  Os concessionários de serviços públicos e os estabelecimentos de carater público ou que exerçam 
funções delegadas de poder público poderão promover desapropriações mediante autorização expressa, 
constante de lei ou contrato. 

• Art. 42  A desapropriação poderá abranger a área contígua necessária ao desenvolvimento da obra a que se 
destina, e as zonas que se valorizarem extraordinariamente, em consequência da realização do serviço. Em 
qualquer caso, a declaração de utilidade pública deverá compreendê-las, mencionando-se quais as 
indispensaveis à continuação da obra e as que se destinam à revenda. 

Parágrafo único. Quando a desapropriação destinar-se à urbanização ou à reurbanização realizada 
mediante concessão ou parceria público-privada, o edital de licitação poderá prever que a receita decorrente da 
revenda ou utilização imobiliária integre projeto associado por conta e risco do concessionário, garantido ao 
poder concedente no mínimo o ressarcimento dos desembolsos com indenizações, quando estas ficarem sob 
sua responsabilidade. (Incluído pela Lei n° 12.873, de 2013)  

Art. 52  Consideram-se casos de utilidade pública: 

a) a segurança nacional; 

b) a defesa do Estado; 

c) o socorro público em caso de calamidade; 

d) a salubridade pública; 

e) a criação e melhoramento de centros de população, seu abastecimento regular de meios de subsistência; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/de13 365.htm 
	 1/8 
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f) o aproveitamento industrial das minas e das jazidas minerais, das águas e da energia hidráulica; 

g) a assistência pública, as obras de higiene e decoração, casas de saude, clínicas, estações de clima 
e fontes medicinais; 

h) a exploração ou a conservação dos serviços públicos; 

ou cstótica; 

ou estética; a construção ou ampliação dc distritos industriais. 
1978) 

 

(Redação dada pela Lei n° 6.602, do 

 

i) a abertura, conservação e melhoramento de vias ou logradouros públicos; a execução de planos de 
urbanização; o parcelamento do solo, com ou sem edificação, para sua melhor utilização econômica, 
higiênica ou estética; a construção ou ampliação de distritos industriais; 	(Redação dada pela Lei n° 
9.785, de 1999)  

j) o funcionamento dos meios de transporte coletivo; 

k) a preservação e conservação dos monumentos históricos e artísticos, isolados ou integrados em 
conjuntos urbanos ou rurais, bem como as medidas necessárias a manter-lhes e realçar-lhes os aspectos 
mais valiosos ou característicos e, ainda, a proteção de paisagens e locais particularmente dotados pela 
natureza; 

0 a preservação e a conservação adequada de arquivos, documentos e outros bens moveis de valor 
histórico ou artístico; 

m) a construção de edifícios públicos, monumentos comemorativos e cemitérios; 

n) a criação de estádios, aeródromos ou campos de pouso para aeronaves; 

o) a reedição ou divulgação de obra ou invento de natureza científica, artística ou literária; 

p) os demais casos previstos por leis especiais. 

§ 1° - A construção ou ampliação de distritos industriais, de que trata a alínea i do caput deste artigo, 
inclui o loteamento das áreas necessárias à instalação de indústrias e atividades correlatas, bem como a 
revenda ou locação dos respectivos lotes a empresas previamente qualificadas (Incluído pela Lei n° 
6.602, de 1978)  

§ 2° - A efetivação da desapropriação para fins de criação ou ampliação de distritos industriais 
depende de aprovação, prévia e expressa, pelo Poder Público competente, do respectivo projeto de 
implantação". (Incluído pela Lei n° 6.602, de 1978) 

§ 32  Ao imóvel desapropriado para implantação de parcelamento popular, destinado às classes de 
menor renda, não se dará outra utilização nem haverá retrocessão. (Incluído pela Lei n° 9.785, de 1999) 

Art. 62  A declaração de utilidade pública far-se-á por decreto do Presidente da República, 
Governador, Interventor ou Prefeito. 

Art. 72  Declarada a utilidade pública, ficam as autoridades administrativas autorizadas a penetrar nos 
prédios compreendidos na declaração, podendo recorrer, em caso de oposição, ao auxílio de força 
policial. 

subsistência; vera 
o-RF 10.940 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto - lei/de13365.htm 	 07/10/2014 
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9.811, de 19/16) 	(Revogado pela Lei n°2.786, de 1956) 

Art. 82  O Poder Legislativo poderá tomar a iniciativa da desapropriação, cumprindo, neste caso, ao 
Executivo, praticar os atos necessários à sua efetivação. 

Art. 92  Ao Poder Judiciário é vedado, no processo de desapropriação, decidir se se verificam ou não 
os casos de utilidade pública. 

Art. 10. A desapropriação deverá efetivar-se mediante acordo ou intentar-se judicialmente, dentro de 
cinco anos, contados da data da expedição do respectivo decreto e findos os quais este caducará. 
(Vide Decreto-lei n° 9.282, de 1946)  

Neste caso, somente decorrido um ano, poderá ser o mesmo bem objeto de nova declaração. 

Parágrafo único. Extingue-se em cinco anos o direito de propor ação que vise a indenização por 
restrições decorrentes de atos do Poder Público. 	(Incluído pela Medida Provisória n° 2.183-56, de 2001)  

DO PROCESSO JUDICIAL 

•Art. 11. A ação, quando a União for autora, será proposta no Distrito Federal ou no foro da Capital do 
Estado onde for domiciliado o réu, perante o juizo privativo, se houver; sendo outro o autor, no foro da 
situação dos bens. 

Art. 12. Somente os juizes que tiverem garantia de vitaliciedade, inamovibilidade e irredutibilidade de 
vencimentos poderão conhecer dos processos de desapropriação. 

Art. 13. A petição inicial, alem dos requisitos previstos no Código de Processo Civil, conterá a oferta 
do preço e será instruida com um exemplar do contrato, ou do jornal oficial que houver publicado o decreto 
de desapropriação, ou cópia autenticada dos mesmos, e a planta ou descrição dos bens e suas 
confrontações. 

Parágrafo único. Sendo o valor da causa igual ou inferior a dois contos de réis (2:000$0), dispensam-
se os autos suplementares. 

Art. 14. Ao despachar a inicial, o juiz designará um perito de sua livre escolha, sempre que possivel, 
técnico, para proceder à avaliação dos bens. 

Parágrafo único. O autor e o réu poderão indicar assistente técnico do perito. 

Art. 15. Se o expropriante alegar urgência e depositar quantia arbitrada de conformidade com o art 
685 do Código de Processo Civil,  o juiz mandará imiti-10 provisoriamente na posse dos bens; 

§ 1° A imissão provisória poderá ser feita, independente da citação do réu, mediante o depósito: 
(Incluído pela Lei n°2.786, de 1956)  

a) do preço oferecido, se êste fôr superior a 20 (vinte) vêzes o valor locativo, caso o imóvel esteja 
sujeito ao impôsto predial; 	(Incluída pela Lei n° 2.786, de 1956)  

b) da quantia correspondente a 20 (vinte) vêzes o valor locativo, estando o imóvel sujeito ao impôsto 
predial e sendo menor o preço oferecido; 	(Incluída pela Lei n° 2.786, de 1956  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/de13365.htm 	 07/10/2014 
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c) do valor cadastral do imóvel, para fins de lançamento do impôsto territorial, 	 aso o 
referido valor tenha sido atualizado no ano fiscal imediatamente anterior; 
1956)  

d) não tendo haviçlo a atualização a que se refere o inciso c, o juiz fixará independente de avaliação, 
a importância do depósito, tendo em vista a época em que houver sido fixado originálrnente o valor 
cadastral e a valorização ou desvalorização posterior do imóvel. 	(Incluída pela Lei n° 2.786, de 1956)  

§ 2° A alegação de urgência, que não poderá ser renovada, obrigará o expropriante a requerer a 
imissão provisória dentro do prazo improrrogável de 120 (cento e vinte) dias. (Incluído pela Lei n° 2.786,  
de 1956)  

§ 3° Excedido o prazo fixado no parágrafo anterior não será concedida a imissão provisória. (Incluído 
pela Lei n°2.786, de 1956)  

§ 42  A imissão provisória na posse será registrada no registro de imóveis competente. 	(Incluído 
pela Lei n° 11.977, de 2009) 

Art. 15-A No caso de imissão prévia na posse, na desapropriação por necessidade ou utilidade 
pública e interesse social, inclusive para fins de reforma agrária, havendo divergência entre o preço 

lio ofertado em juízo e o valor do bem, fixado na sentença, expressos em termos reais, incidirão juros 
compensatórios de até seis por cento ao ano sobre o valor da diferença eventualmente apurada, a contar 
da imissão na posse, vedado o cálculo de juros compostos. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.183 - 

56, de 2001)  

§ 1 2  Os juros compensatórios destinam -se, apenas, a compensar a perda de renda 
comprovadamente sofrida pelo proprietário. 	(Incluído pela Medida Provisória n° 2.183-56, de 2001) 
(Vide ADIN n° 2,332-2)  

§ 22  Não serão devidos juros compensatórios quando o imóvel possuir graus de utilização da terra e 
de eficiência na exploração iguais a zero. 	(Incluído pela Medida Provisória n° 2.183-56, de 2001)  
(Vide ADIN n° 2.332-2)  

§ 3 O disposto no caput deste artigo aplica-se também às ações ordinárias de indenização por 
apossamento administrativo ou desapropriação indireta, bem assim às ações que visem a indenização por 
restrições decorrentes de atos do Poder Público, em especial aqueles destinados à proteção ambiental, 
incidindo os juros sobre o valor fixado na sentença. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.183 -56, de 
2001) 

§ 42  Nas ações referidas no § 3 2, não será o Poder Público onerado por juros compensatórios 
relativos a período anterior à aquisição da propriedade ou posse titulada pelo autor da ação." (NR) 
(Incluído pela Medida Provisória n°2.183 -56, de 2001) 	(Vide ADIN n°2.332 -2)  

Art. 15-B Nas ações a que se refere o art. 15-A, os juros moratórios destinam-se a recompor a perda 
decorrente do atraso no efetivo pagamento da indenização fixada na decisão final de mérito, e somente 
serão devidos à razão de até seis por cento ao ano, a partir de 1 2  de janeiro do exercício seguinte àquele 
em que o pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 100 da Constituição. (Incluído pela Medida 
Provisória n° 2.183 -56, de 2001)  

Art. 16. A citação far-se-á por mandado na pessoa do proprietário dos bens; a do marido dispensa a 
dá mulher; a de um sócio, ou administrador, a dos demais, quando o bem pertencer a sociedade; a do 
administrador da coisa no caso de condomínio, exceto o de edificio de apartamento constituindo cada um 
propriedade autonôma, a dos demais condôminos e a do inventariante, e, se não houver, a do cônjuge, 
herdeiro, ou legatário, detentor da herança, a dos demais interessados, quando o bem pertencer a espólio. 

Parágrafo único. Quando não encontrar o citando, mas ciente de que se encontra no território da 
jurisdição do juiz, o oficial portador do mandado marcará desde logo hora certa para a citação, ao fim de 
48 horas, independentemente de nova diligência ou despacho. 

Art. 17. Quando a ação não for proposta no foro do domicilio ou da residência do réu, a citação far-
se-á por precatória, se á mesmo estiver em lugar certo, fora do território da jurisdição do juiz. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/de13365.htm 	 07/10/2014 
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Art. 18. A citação far-se-á por edital se o citando não for conhecido, ou esffjfl 	norado, 
incerto ou inacessível, ou, ainda, no estrangeiro, o que dois oficiais do juizo çgr" 	0-RF 10.940 

Art. 19. Feita a citação, a causa seguirá com o rito ordinário. 

Art. 20. A contestação só poderá versar sobre vício do processo judicial ou impugnação do preço; 
qualquer outra questão deverá ser decidida por ação direta. 

Art. 21. A instância não se interrompe. No caso de falecimento do réu, ou perda de sua capacidade 
civil, o juiz, logo que disso tenha conhecimento, nomeará curador à lide, ate que se lhe habilite o 
interessado. 

Parágrafo único. Os atos praticados da data do falecimento ou perda da capacidade à investidura do 
curador à lide poderão ser ratificados ou impugnados por ele, ou pelo representante do espólio, ou do 
incapaz. 

Art. 22. Havendo concordância sobre o preço, o juiz o homologará por sentença no despacho 
saneador. 

Art. 23. Findo o prazo para a contestação e não havendo concordância expressa quanto ao preço, o 
perito apresentará o laudo em cartório até cinco dias, pelo menos, antes da audiência de instrução e 

• 	julgamento. 

§ 1 2  O perito poderá requisitar das autoridades públicas os esclarecimentos ou documentos que se 
tornarem necessários à elaboração do laudo, e deverá indicar nele, entre outras circunstâncias atendiveis 
para a fixação da indenização, as enumeradas no art. 27. 

Ser-lhe-ão abonadas, como custas, as despesas com certidões e, a arbítrio do juiz, as de outros 
documentos que juntar ao laudo. 

§ 22  Antes de proferido o despacho saneador, poderá o perito solicitar prazo especial para 
apresentação do laudo. 

Art. 24. Na audiência de instrução e julgamento proceder-se-á na conformidade do Código de 
Processo Civil. Encerrado o debate, o juiz proferirá sentença fixando o preço da indenização. 

Parágrafo único. Se não se julgar habilitado a decidir, o juiz designará desde logo outra audiência que 
se realizará dentro de 10 dias afim de publicar a sentença. 

Art. 25. O principal e os acessórios serão computados em parcelas autônomas. 

Parágrafo único. O juiz poderá arbitrar quantia módica para desmonte e transporte de maquinismos 
instalados e em funcionamento. 

Art. 26. No valor da indenização, que será contemporâneo da avaliação, não se incluirão os direitos 
de terceiros contra o expropriado. 	(Redação dada pela Lei n° 2.786, de 1956)  

§ 1°. Serão atendidas as benfeitorias necessárias feitas após a desapropriação; as úteis, quando 
feitas com .autorização do expropriante. 	(Renumerado do Parágrafo Único pela Lei n° 4.686, de 1965)  
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N Oi OLIG de 2012_ 
§ 2° Decorrido prazo superior a um ano a partir da avaliação, o Juiz onli 	 d:cisão 

• final, determinará a correção monetária do valor apurado, conforme indiff r a 	 ado, 
trimestralmente, pela Secretaria de Planejamento da Presidência da Repúbla'.'n'ex , 	-8df- (b%4Q 
Lei n°6.306, de 1978)  

Art. 27. O juiz indicará na sentença os fatos que motivaram o seu convencimento e deverá atender, 
especialmente, à estimação dos bens para efeitos fiscais; ao preço de aquisição e interesse que deles 
aufere o proprietário; à sua situação, estado de conservação e segurança; ao valor venal dos da mesma 
espécie, nos últimos cinco anos, e à valorização ou depreciação de área remanescente, pertencente ao 
réu. 

imposto, e tendo por base esse mesmo imposto, lançado no ano antcrior ao dccrcto de 
desapropriação. 	(Revogado pela Lei n° 2.786, de 1956)  

Lei n° 2.786, de 1956)  

§ 1 2  A sentença que fixar o valor da indenização quando este for superior ao preço oferecido 
• condenará o desapropriante a pagar honorários do advogado, que serão fixados entre meio e cinco por 

cento do valor da diferença, observado o disposto no § 4°  do art. 20 do Código de Processo Civil,  não 
podendo os honorários ultrapassar R$ 151.000,00 (cento e cinqüenta e um mil reais). (Redação dada  
Medida Provisória n°2.183-56, de 2001) (Vide ADIN n°2.332-2)  

§ 2° A transmissão da propriedade, decorrente de desapropriação amigável ou judicial, não ficará 
sujeita ao impôsto de lucro imobiliário. 	(Incluído pela Lei n° 2.786, de 1956)  

§ 300 disposto no § 1 2  deste artigo se aplica: (Incluído pela Medida Provisória n° 2.183-56, de 2001) 

I - ao procedimento contraditório especial, de rito sumário, para o processo de desapropriação de 
imóvel rural, por interesse social, para fins de reforma agrária; (Incluído pela Medida Provisória n° 
2.183-56, de 2001)  

II - às ações de indenização por apossamento administrativo ou desapropriação indireta. 	(Incluído 
pela Medida Provisória n° 2.183-56, de 2001)  

§ 40  O valor a que se refere o § 1 2  será atualizado, a partir de maio de 2000, no dia 1 2  de janeiro de 
cada ano, com base na variação acumulada do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do 
respectivo período. (Incluído pela Medida Provisória n°2.183-56, de 2001)  

Art. 28. Da sentença que fixar o preço da indenização caberá apelação com efeito simplesmente 
devolutivo, quando interposta pelo expropriado, e com ambos os efeitos, quando o for pelo expropriante. 

§-1-2  
ofcrcc ida. 

§ 1 ° A sentença que condenar a Fazenda Pública em quantia superior ao dobro da oferecida fica 
sujeita ao duplo grau de jurisdição. 	(Redação dada pela Lei n°6.071, de 1974) 

§ 22  Nas causas de valor igual ou inferior a dois contos de réis (2:000$0), observar-se-á o disposto no 
art. 839 do Código de Processo Civil.  

Art. 29. Efetuado o pagamento ou a consignação, expedir-se-á, em favor do expropriante, mandado 
de imissão de posse, valendo a sentença como título habil para a transcrição no registro de imoveis. 

Art. 30. As custas serão pagas pelo autor se o réu aceitar o preço oferecido; em caso contrário, pelo 
vencido, ou em proporção, na forma da lei. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

De13365 
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Art. 31. Ficam subrogados no preço quaisquer onus ou direitos que recaian5s-G 	 opriarr.—  

Art. 32. O pagamento do preço será prévio e em dinheiro. 	(Redação dada pela Lei n° 2.786, de 
19561 

§ 1 2  As dívidas fiscais serão deduzidas dos valores depositados, quando inscritas e ajuizadas. 
(Incluído pela Lei n° 11.977, de 2009)  

§ 2 Incluem-se na disposição prevista no § 1 2  as multas decorrentes de inadimplemento e de 
obrigações fiscais. 	(Incluído pela Lei n° 11.977, de 2009)  

§ 32  A discussão acerca dos valores inscritos ou executados será realizada em ação própria. 
(Incluído pela Lei n° 11.977, de 2009)  

Art. 33. O depósito do preço fixado por sentença, à disposição do juiz da causa, é considerado 
pagamento prévio da indenização. 

§ 1° O depósito far-se-á no Banco do Brasil ou, onde este não tiver agência, em estabelecimento 
bancário acreditado, a critério do juiz. 	(Renumerado do Parágrafo Único pela Lei n° 2.786, de 1956)  

§ 2° O desapropriado, ainda que discorde do preço oferecido, do arbitrado ou do fixado pela sentença, 
poderá levantar até 80% (oitenta por cento) do depósito feito para o fim previsto neste e no art. 15, 
observado o processo estabelecido no art. 34. (Incluído pela Lei n° 2.786, de 1956)  

Art. 34. O levantamento do preço será deferido mediante prova de propriedade, de quitação de 
dívidas fiscais que recaiam sobre o bem expropriado, e publicação de editais, com o prazo de 10 dias, 
para conhecimento de terceiros. 

Parágrafo único. Se o juiz verificar que há dúvida fundada sobre o domínio, o preço ficará em 
depósito, ressalvada aos interessados a ação própria para disputá-lo. 

Art. 35. Os bens expropriados, uma vez incorporados à Fazenda Pública, não podem ser objeto de 
reivindicação, ainda que fundada em nulidade do processo de desapropriação. Qualquer ação, julgada 

40 	procedente, resolver-se-á em perdas e danos. 

Art. 36. É permitida a ocupação temporária, que será indenizada, afinal, por ação própria, de terrenos 
hão edificados, vizinhos às obras e necessários à sua realização. 

O expropriante prestará caução, quando exigida. 

Art. 37. Aquele cujo bem for prejudicado extraordinariamente em sua destinação econômica pela 
desapropriação de áreas contíguas terá direito a reclamar perdas e danos do expropriante. 

Art. 38. O réu responderá perante terceiros, e por ação própria, pela omissão ou sonegação de 
quaisquer informações que possam interessar à marcha do processo ou ao recebimento da indenização. 

Art. 39. A ação de desapropriação pode ser proposta durante as férias forenses, e não se interrompe 
pela superveniência destas. 

Art. 40. O expropriante poderá constituir servidões, mediante indenização na forma desta lei. 

Art. 41. As disposições desta lei aplicam-se aos processos de desapropriação em curso, não se 
permitindo depois de sua vigência outros termos e atos além dos por ela admitidos, nem o seu 
processamento por forma diversa da que por ela é regulada. 

De13365 
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Art. 42. No que esta lei for omissa aplica-se o Código de Processo Civil. o func ná 1 	
de 20-i9,_  

ri 4skft  
Art. 43. Esta lei entrará em vigor 10 dias depois de publicada, no DistAton 4  

Estados e Território do Acre, revogadas as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, em 21 junho de 1941, 120 2  da Independência e 53 2  da República. 

GETULIO VARGAS 
Francisco Campos. 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 18.7.1941 

* 
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Presidência da Repúber ri 

Casa Civil 	Técnico Ad 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2  10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001. 

do proc. 
de 20g_a_ 

Ira 
tivo-RF 10.940 

Mensagem de Veto n° 730 
	

Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 

Vigência 
	

providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DIRETRIZES GERAIS 

Art. 1 2  Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da Constituição Federal,  será 
irado o previsto nesta Lei. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de 
ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da 
segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 

Art. 22  A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 
e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

I — garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, 
para as presentes e futuras gerações; 

II — gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos 
vários segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e 
projetos de desenvolvimento urbano; 

III — cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo de 

eanização, em atendimento ao interesse social; 

IV — planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das 
atividades econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as 
distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 

V — oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos 
interesses e necessidades da população e às características locais; 

VI — ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-estrutura 
urbana; 

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de 
tráfego, sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 

e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilização; 

f) a deterioração das áreas urbanizadas; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Ieis/leis_2001111025 7 .htm 
	 1/17 



L10257 L10257 Página 2 de 17 • Página 1 de 17 • 
Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°  10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001. 

Mensagem de Veto n° 730 Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
estabelece diretrizes gerais da politica urbana e dá outras 
providências. 

f) a deterioração das áreas urbanizadas; 

g) a poluição e a degradação ambiental; 

h) a oxposição da população a riscos do dccactrcc naturais; 	 Mcdldg Pravin • riz n° 
817. dc 2011)  

h) a exposição da população a riscos de desastres. (Incluído dada pela Lei n° 12.608, de 2012)  

VII – integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o 
desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob sua área de influência; 

Vigência  ,   

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

VIII – adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana 
compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município e do território 
sob sua área de influência; 

CAPITULO I 

DIRETRIZES GERAIS 

Art. 1 2  Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da Constituicão Federal 
será aplicado o previsto nesta Lei. 

IX –justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização; 

X – adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos públicos 
aos objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-estar 
geral e a fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais; 

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas 
de ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da 
segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 

XI – recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização de 
imóveis urbanos; 

XII – proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio 
cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico; 

Art. 22  A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

XIII – audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de 
implantação de empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio 
ambiente natural ou construído, o conforto ou a segurança da população; 

I – garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao 
lazer, para as presentes e futuras gerações; 

XIV – regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda 
mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, 
consideradas a situação socioeconômica da população e as normas ambientais; 

II – gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos 
vários segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e 
projetos de desenvolvimento urbano; 

XV – simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas edilicias, 
com vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais; 

III – cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo 
de urbanização, em atendimento ao interesse social; 

XVI – isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de empreendimentos 
e atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse social. 

IV – planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das 
atividades econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as 
distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 

XVII - estimulo à utilização, nos parcelamentos do solo e nas edificações urbanas, de sistemas 
operacionais, padrões construtivos e aportes tecnológicos que objetivem a redução de impactos 
ambientais e a economia de recursos naturais. (Incluído pela Lei n° 12 836 de 2013)  

V – oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos 
interesses e necessidades da população e às características locais; Art. 32  Compete à União, entre outras atribuições de interesse da política urbana: 

VI – ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 

–I  I – legislar sobre normas gerais de direito urbanístico; 	 Oo O o- 
c ) 

 
II – legislar sobre normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito FAew.I e r■ 	– 

Municípios em relação à política urbana, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do%e-e 21Lã. 2  
em âmbito nacional; 	 > 	O 

o. 	z 

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-
estrutura urbana; 

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de 
tráfego, sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 

e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilização; 

III – promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os 
programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneame 

IV – instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamentel' 
transportes urbanos; 	 9 = 

4,3  ã 
v- elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de desenujimen ckt 81' 

io 15,0(23 •  econômico e social. 	 o 

o 	I—  5) 
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1) direito de superfície; 

m) direito de preempção; 

n) outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso; 

o) transferência do direito de construir; 

p) operações urbanas consorciadas; 

q) regularização fundiária; 

r) assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos favorecidos; 

s) referendo popular e plebiscito; 

P °  159 de 2009) 

t) demarcação urbanística para fins de regularização fundiária; 	(Incluido pela Lei n° 11 977, de 
2009) 

CAPITULO II 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA 

Seção 1 

Dos instrumentos em geral 

Art. 42  Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos: 

I — planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 

II — planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; 

III — planejamento municipal, em especial: 

a) plano diretor; 

b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 

c) zoneamento ambiental; 

d) plano plurianual; 

e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 

f) gestão orçamentária participativa; 

g) planos, programas e projetos setoriais; 

h) planos de desenvolvimento econômico e social; 

IV — institutos tributários e financeiros: 

a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU; 

b) contribuição de melhoria; 

c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros; 

V — institutos jurídicos e políticos: 

a) desapropriação; 

b) servidão administrativa; 

c) limitações administrativas; 

d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano; 

e) instituição de unidades de conservação; 

f) instituição de zonas especiais de interesse social; 

g) concessão de direito real de uso; 

h) concessão de uso especial para fins de moradia; 

i) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 

j) usucapião especial de imóvel urbano; 

u) legitimação de posse. 	(Incluído pela Lei n° 11.977, de 2009)  

VI — estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV). 

§ 1 2  Os instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela legislação que lhes é própria, 
observado o disposto nesta Lei. 

§ 5 Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos 
ou entidades da Administração Pública com atuação específica nessa área, a concessão de direito real de 
uso de imóveis públicos poderá ser contratada coletivamente. 

§ 32 0s instrumentos previstos neste artigo que demandam dispêndio de recursos por parte do Poder 
Público municipal devem ser objeto de controle social, garantida a participação de comunidades, 
movimentos e entidades da sociedade civil. 

Seção II 

Do parcelamento, edificação ou utilização compulsórios 

Art. 5 Lei municipal específica para área incluída no plano diretor poderá determinar o parcelamento, 
a edificação ou a utilização compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, 
devendo fixar as condições e os prazos para implementação da referida obrigação. 

§ 1 2 Considera-se subutilizado o imóvel: 

I — cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido no plano diretor ou em legisla4 dele O 
decorrente; 	 5 

5' 	z 
II — (VETADO) 	 o 	o 	2 —. 

o. 
§ 22  O proprietário será notificado pelo Poder Executivo municipal para o cumprimento da obgg 	,14 

devendo a notificação ser averbada no cartório de registro de imóveis. 

§ 5A notificação far-se-á: 
o O 

I — por funcionário do órgão competente do Poder Público municipal, ao proprietário do imóvistoa 
caso de este ser pessoa jurídica, a quem tenha poderes de gerência geral ou administração; 112 0. -a 1§ 	K.) c) 

io 
o 

s. 	ieran 
. 
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110 
II — por edital quando frustrada, por três vezes, a tentativa de notificação na forma prevista pelo inciso g 42  O Município procederá ao adequado aproveitamento do imóvel no prazo máximo de cinco anos, 

contado a partir da sua incorporação ao patrimônio público. 

§ 420s prazos a que se refere o caput não poderão ser inferiores a: 

I - um ano, a partir da notificação, para que seja protocolado o projeto no órgão municipal competente; 

II - dois anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras do empreendimento. 

§ 52 O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pelo Poder Público ou por meio de 
alienação ou concessão a terceiros, observando-se, nesses casos, o devido procedimento licitatório. 

§ 62  Ficam mantidas para o adquirente de imóvel nos termos do § 52  as mesmas obrigações de 

parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 5 2  desta Lei. 

§ 52 Em empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, a lei municipal especifica a que 
se refere o caput poderá prever a conclusão em etapas, assegurando-se que o projeto aprovado 
compreenda o empreendimento como um todo. 

Seção V 

Da usucapião especial de imóvel urbano 

Art. 62  A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, posterior á data da notificação, 
transfere as obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 59desta Lei, sem 
interrupção de quaisquer prazos. 

Art. 92 Aquele que possuir como sua área ou edificação urbana de até duzentos e cinqüenta metros 
quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua 
família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

Seção III § 1 2  O título de domínio será conferido ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do 
estado civil. 

Do IPTU progressivo no tempo 

Art. 72 Em caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos na forma do caput do art. 
52 desta Lei, ou não sendo cumpridas as etapas previstas no § 5 2  do art. 52 desta Lei, o Município 
procederá à aplicação do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no 
tempo, mediante a majoração da alíquota pelo prazo de cinco anos consecutivos. 

§ 22 0 direito de que trata este artigo não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez. 

§ 32 Para os efeitos deste artigo, o herdeiro legítimo continua, de pleno direito, a posse de seu 
antecessor, desde que já resida no imóvel por ocasião da abertura da sucessão. 

§ 120 valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será fixado na lei específica a que se refere o caput 

do art. 52  desta Lei e não excederá a duas vezes o valor referente ao ano anterior, respeitada a alíquota 
máxima de quinze por cento. 

Art. 10. As áreas urbanas com mais de duzentos e cinqüenta metros quadrados, ocupadas por 
população de baixa renda para sua moradia, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, onde não 
for possível identificar os terrenos ocupados por cada possuidor, são susceptíveis de serem usucapidas 
coletivamente, desde que os possuidores não sejam proprietários de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 22 Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atendida em cinco anos, o Município 
manterá a cobrança pela aliquota máxima, até que se cumpra a referida obrigação, garantida a 
prerrogativa prevista no art. 82. 

§ 1-2 O possuidor pode, para o fim de contar o prazo exigido por este artigo, acrescentar sua posse à 
de seu antecessor, contanto que ambas sejam contínuas. 

§ 32 É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas á tributação progressiva de que trata 
este artigo. 

§ 22 A usucapião especial coletiva de imóvel urbano será declarada pelo juiz, mediante sentença, a 
qual servirá de título para registro no cartório de registro de imóveis. 

Seção IV 
§ 32 Na sentença, o juiz atribuirá igual fração ideal de terreno a cada possuidor, independentemente 

da dimensão do terreno que cada um ocupe, salvo hipótese de acordo escrito entre os condôminos, 
estabelecendo frações ideais diferenciadas. 

Da desapropriação com pagamento em títulos 

Art. 82 Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o proprietário tenha 
cumprido a obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, o Município poderá proceder à 
desapropriação do imóvel, com pagamento em títulos da dívida pública. 

§ 42  O condomínio especial constituído é indivisível, não sendo passível de extinção, salvo 
deliberação favorável tomada por, no mínimo, dois terços dos condôminos, no caso de execução de 
urbanização posterior à constituição do condomínio. 

§ 1 2  Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão resgatados no 
prazo de até dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da 
indenização e os juros legais de seis por cento ao ano. 

§ 2'2 O valor real da indenização: o 

§ 52  As deliberações relativas à administração do condomínio especial serão tomadas por maioria de 
votos dos condôminos presentes, obrigando também os demais, discordantes ou ausentes. 	

O n 
zi• 

Art. 11. Na pendência da ação de usucapião especial urbana, ficarão sobrestadas quaiscilJer oue 
ações, petitórias ou possessorias, que venham a ser propostas relativamente ao imóvel usucapitrit. 	o  

Art. 12. São partes legítimas para a propositura da ação de usucapião especial urbana: 	o. 
I — refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, descontado o montante incorporado em função de 

obras realizadas pelo Poder Público na área onde o mesmo se localiza após a notificação de que trata o § 

22  do art. 52 desta Lei; 

II — não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios. 

§ 39 Q  títulos de que trata este artigo não terão poder liberatório para pagamento de tributos. 

I — o possuidor, isoladamente ou em litisconsórcio originário ou superveniente; 

II — os possuidores, em estado de composse; 
o  O 

III — como substituto processual, a associação de moradores da comunidade, re 
constituída, com personalidade jurídica, desde que explicitamente autorizada pelos representados, — 

.... 
o 

§ 12 Na ação de usucapião especial urbana é obrigatória a intervenção do Ministério Públi% 

o 
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§ 22  O autor terá os benefícios da justiça e da assistência judiciária gratuita, inclusive perante o 
cartório de registro de imóveis. 

§ 1 2  Antes do termo final do contrato, extinguir-se-á o direito de superfície se o superficiário der ao 
terreno destinação diversa daquela para a qual for concedida. 

Art. 13. A usucapião especial de imóvel urbano poderá ser invocada como matéria de defesa, valendo 
a sentença que a reconhecer como título para registro no cartório de registro de imóveis. 

Art. 14. Na ação judicial de usucapião especial de imóvel urbano, o rito processual a ser observado é 
o sumário. 

Seção VI 

Da concessão de uso especial para fins de moradia 

§ 22  A extinção do direito de superfície será averbada no cartório de registro de imóveis. 

Seção VIII 

Do direito de preempção 

Art. 25. O direito de preempção confere ao Poder Público municipal preferência para aquisição de 
imóvel urbano objeto de alienação onerosa entre particulares. 

Art. 15. (VETADO) 

Art. 16. (VETADO) 

Art. 17. (VETADO) 

Art. 18. (VETADO) 

Art. 19. (VETADO) 

Art. 20. (VETADO) 

§ 1 2  Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará as áreas em que incidirá o direito de 
preempção e fixará prazo de vigência, não superior a cinco anos, renovável a partir de um ano após o 
decurso do prazo inicial de vigência. 

§ 22  O direito de preempção fica assegurado durante o prazo de vigência fixado na forma do § 1 2, 
independentemente do número de alienações referentes ao mesmo imóvel. 

Seção VII 

Do direito de superfície 

Art. 21. O proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de superfície do seu terreno, por 
tempo determinado ou indeterminado, mediante escritura pública registrada no cartório de registro de 
imóveis. 

§ 1 2  O direito de superfície abrange o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aéreo relativo ao 
terreno, na forma estabelecida no contrato respectivo, atendida a legislação urbanística. 

§ 22  A concessão do direito de superfície poderá ser gratuita ou onerosa. 

§ 32  O superficiário responderá integralmente pelos encargos e tributos que incidirem sobre a 
propriedade superficiária, arcando, ainda, proporcionalmente à sua parcela de ocupação efetiva, com os 
encargos e tributos sobre a área objeto da concessão do direito de superfície, salvo disposição em 
contrário do contrato respectivo. 

§ 42  O direito de superfície pode ser transferido a terceiros, obedecidos os termos do contrato 
respectivo. 

Art. 26. O direito de preempção será exercido sempre que o Poder Público necessitar de áreas para: 

I — regularização fundiária; 

II — execução de programas e projetos habitacionais de interesse social; 

III — constituição de reserva fundiária; 

IV — ordenamento e direcionamento da expansão urbana; 

V — implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

VI — criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes; 

VII — criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental; 

VIII — proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico; 

IX — (VETADO) 

Parágrafo único. A lei municipal prevista no § 1 2  do art. 25 desta Lei deverá enquadrar cada área em 
que incidirá o direito de preempção em uma ou mais das finalidades enumeradas por este artigo. 

Art. 27. O proprietário deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel, para que o Município, no 
prazo máximo de trinta dias, manifeste por escrito seu interesse em comprá-lo. 

§ 52  Por morte do superticiário, os seus direitos transmitem-se a seus herdeiros. 

Art. 22. Em caso de alienação do terreno, ou do direito de superfície, o superficiário e o proprietário, 
respectivamente, terão direito de preferência, em igualdade de condições á oferta de terceiros. 

§ 1 2  À notificação mencionada no caput será anexada proposta de compra assinada por terceiro 
interessado na aquisição do imóvel, da qual constarão preço, condições de pagamento e—prazo çtp Z)  , 
validade. 2- g 

Art. 23. Extingue-se o direito de superfície: 

I — pelo advento do termo; 

II — pelo descumprimento das obrigações contratuais assumidas pelo superficiário. 

§ 22  O Município fará publicar, em órgão oficial e em pelo menos um jornal local ou rg.  
grande circulação, edital de aviso da notificação recebida nos termos do caput e da intenção d0a 
do imóvel nas condições da proposta apresentada. 

§ 32  Transcorrido o prazo mencionado no caput sem manifestação, fica o proprietário a 
realizar a alienação para terceiros, nas condições da proposta apresentada. 

Art. 24. Extinto o direito de superfície, o proprietário recuperará o pleno domínio do terreno, bem como 
das acessões e benfeitorias introduzidas no imóvel, independentemente de indenização, se as partes não 
houverem estipulado o contrário no respectivo contrato. 
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< 
§ 42  Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a apresentar ao Municipie 

de trinta dias, cópia do instrumento público de alienação do imóvel.  
-a lã 	PJ O 

§52  A alienação processada em condições diversas da proposta apresentada é nula de pleâ direito. 
4:. 
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§69 Ocorrida a hipótese prevista no § 5 2  o Município poderá adquirir o imóvel pelo valor da base de 
cálculo do IPTU ou pelo valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior àquele. 
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I — definição da área a ser atingida; 

II — programa básico de ocupação da área; 

Seção IX 

Da outorga onerosa do direito de construir 

Art. 28. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais o direito de construir poderá ser exercido acima 
do coeficiente de aproveitamento básico adotado, mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

III — programa de atendimento económico e social para a população diretamente afetada pela 
operação; 

IV — finalidades da operação; 

V — estudo prévio de impacto de vizinhança; 

§ 1 2  Para os efeitos desta Lei, coeficiente de aproveitamento é a relação entre a área edificável e a 
área do terreno. 

2-do-art42-clesta--L-ei+ 

§ 22  O plano diretor poderá fixar coeficiente de aproveitamento básico único para toda a zona urbana 
ou diferenciado para áreas especificas dentro da zona urbana. VI - contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e investidores privados em 

função da utilização dos beneficios previstos nos incisos 1, II e III do § 2 2  do art. 32 desta Lei; (Redacão 
dada pela Lei n° 12.836, de 2013)  

§ 32  O plano diretor definirá os limites máximos a serem atingidos pelos coeficientes de 
aproveitamento, considerando a proporcionalidade entre a infra-estrutura existente e o aumento de 
densidade esperado em cada área. VII — forma de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com representação da 

sociedade civil. 

Art. 29. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais poderá ser permitida alteração de uso do solo, 
mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. VIII - natureza dos incentivos a serem concedidos aos proprietários, usuários permanentes e 

investidores privados, uma vez atendido o disposto no inciso III do § 2 2  do art. 32 desta Lei. (Incluído 
pela Lei n°12.836. de 2013)  ArL 30. Lei municipal específica estabelecerá as condições a serem observadas para a outorga 

onerosa do direito de construir e de alteração de uso, determinando: 

I — a fórmula de cálculo para a cobrança; 

II — os casos passíveis de isenção do Pagamento da outorga; 

III — a contrapartida do beneficiário. 

Art. 31. Os recursos auferidos com a adoção da outorga onerosa do direito de construir e de alteração 
de uso serão aplicados com as finalidades previstas nos incisos 1 a IX do art. 26 desta Lei. 

Seção X 

Das operações urbanas consorciadas 

Art. 32. Lei municipal específica, baseada no plano diretor, poderá delimitar área para aplicação de 
operações consorciadas. 

§ 1 2  Os recursos obtidos pelo Poder Público municipal na forma do inciso VI deste artigo serão 
aplicados exclusivamente na própria operação urbana consorciada. 

§ 25 A partir da aprovação da lei especifica de que trata o caput, são nulas as licenças e autorizações 
a cargo do Poder Público municipal expedidas em desacordo com o plano de operação urbana 
consorciada. 

Art. 34. A lei específica que aprovar a operação urbana consorciada poderá prever a emissão pelo 
Município de quantidade determinada de certificados de potencial adicional de construção, que serão 
alienados em leilão ou utilizados diretamente no pagamento das obras necessárias à própria operação. 

§ 1 2  Os certificados de potencial adicional de construção serão livremente negociados, mas 
conversíveis em direito de construir unicamente na área objeto da operação. 

§ 1 2  Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e medidas coordenadas 
pelo Poder Público municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes e 
investidores privados, com o objetivo de alcançar em uma área transformações urbanísticas estruturais, 
melhorias sociais e a valorização ambiental 

§ 22  Apresentado pedido de licença para construir, o certificado de potencial adicional será utilizado 
no pagamento da área de construção que supere os padrões estabelecidos pela legislação de uso e 
ocupação do solo, até o limite fixado pela lei específica que aprovar a operação urbana consorciada. 

Seção XI 

Da transferência do direito de construir 

§ 22  Poderão ser previstas nas operações urbanas consorciadas, entre outras medidas: Art. 35. Lei municipal, baseada no plano diretor, poderá autorizar o proprietário de imó4urbane 	Z 
privado ou público, a exercer em outro local, ou alienar, mediante escritura pública, o direito de=thtstruli 
previsto no plano diretor ou em legislação urbanística dele decorrente, quando o referido ieí 
considerado necessário para fins de: a — 

I — a modificação de índices e características de parcelamento, uso e ocupação do solo e subsolo, 
bem como alterações das normas edilicias, considerado o impacto ambiental delas decorrente; 

II — a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em desacordo com a 
legislação vigente. 

I — implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

III - a concessão de incentivos a operações urbanas que utilizam tecnologias visando a redução de 
impactos ambientais, e que comprovem a utilização, nas construções e uso de edificações urbanas, de 
tecnologias que reduzam os impactos ambientais e economizem .  recursos naturais, especificadas as 
modalidades de design e de obras a serem contempladas. (I ncluido pela Lei n° 12.836. de 2013)  

II — preservação, quando o imóvel for considerado de interesse histórico, ambiental, p 
social ou cultural; 

Art. 33. Da lei específica que aprovar a operação urbana consorciada constará o plano de operação 
urbana consorciada, contendo, no mínimo: 

III — servir a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por pop 
baixa renda e habitação de interesse social. 

o 
io 
.ra 
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1 2  A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que doar ao Poder Público seu imóvel, 

ou parte dele, para os fins previstos nos incisos I a III do caput. 

§ 22  A lei municipal referida no caput estabelecerá as condições relativas à aplicação da transferência 
do direito de construir. 

II — a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; 

III — o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos. 
, 

Seção XII 

Do estudo de impacto de vizinhança 

Art. 36. Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades privados ou públicos em área urbana 
que dependerão de elaboração de estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV) para obter as licenças ou 
autorizações de construção, ampliação ou funcionamento a cargo do Poder Público municipal. 

§ 52  (VETADO) 

Art. 41. O plano diretor é obrigatório para cidades: 

I — com mais de vinte mil habitantes; 

II — integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; 

III — onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no  4` do art. 182 da 
Constituicão Federal' 

Art. 37. O EIV será executado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos do 
empreendimento ou atividade quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas 
proximidades, incluindo a análise, no mínimo, das seguintes questões: 

IV — integrantes de áreas de especial interesse turístico; 

V — inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto 
ambiental de âmbito regional ou nacional. 

I — adensamento populacional; 

II — equipamentos urbanos e comunitários; 

III — uso e ocupação do solo; 

IV — valorização imobiliária; 

V — geração de tráfego e demanda por transporte público; 

VI — ventilação e iluminação; 

VII — paisagem urbana e patrimônio natural e cultural. 

Parágrafo único. Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do EIV, que ficarão disponíveis 
para consulta, no órgão competente do Poder Público municipal, por qualquer interessado. 

Art. 38. A elaboração do EIV não substitui a elaboração e a aprovação de estudo prévio de impacto 
ambiental (EIA), requeridas nos termos da legislação ambiental. 

CAPITULO III 

DO PLANO DIRETOR 

VI - incluídas no cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de 
deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos 
correlatos. (Incluido pela Lei n°12.608, de 2012)  

§ 1 2  No caso da realização de empreendimentos ou atividades enquadrados no inciso V do caput, os 
recursos técnicos e financeiros para a elaboração do plano diretor estarão inseridos entre as medidas de 
compensação adotadas. 

§ 22  No caso de cidades com mais de quinhentos mil habitantes, deverá ser elaborado um plano de 
transporte urbano integrado, compatível com o plano diretor ou nele inserido. 

Art. 42. O plano diretor deverá conter no mínimo: 

I — a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, edificação ou 
utilização compulsórios, considerando a existência de infra-estrutura e de demanda para utilização, na 

forma do art. 52  desta Lei; 

II — disposições requeridas pelos arts. 25, 28, 29, 32 e 35 desta Lei; 

Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais 
de ordenação da cidade expressas no plano diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos 
cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas, 

respeitadas as diretrizes previstas no art. 2 2  desta Lei. 

Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e expansão urbana. 

III — sistema de acompanhamento e controle. 

§ 1 2  O plano diretor é parte integrante do processo de planejamento municipal, devendo o plano 
plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporar as diretrizes e as prioridades nele 
contidas. 

§ 22  O plano diretor deverá englobar o território do Município como um todo. 

§ 32 A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos. 

§ 42  No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua implementação, os Poderes 
Legislativo e Executivo municipais garantirão: 
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I — a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de associações 

representativas dos vários segmentos da comunidade; 

domâr.cnNo-cla,-;ma-clia .sxp -wietsi 	pola Medida 	 r° 5/7 d.)  911) 

Provisário n° 517 de 2011). 
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• 111 
valoçização imobiliária recultante da ação do Poder Público, 	(Incluido pela Modida Proviroria ^,°  

cie 20 11 ) 
§45 

Art 42-B. Os Municípios que pretendam ampliar o seu perímetro urbano após a data de publicação 
desta Lei deverão elaborar projeto específico que contenha, no mínimo: (Incluído pela Lei n° 12.608, de  

2012) 

I - demarcação do novo perímetro urbano .  (Incluído pela Lei n° 12 608. de 2012) 
pela Madida Drovisó,i2 n° 547 de 20 11 ) 

(Incluído pela Medida Provisória n° 547 de 2011) 
II - delimitação dos trechos com restrições à urbanização e dos trechos sujeitos a controle especial 

em função de ameaça de desastres naturais: 	(Incluído pela Lei n° 12,605 de 2012) 

ficará condicionada  à exictôncia do Plano de Expansão Urbana 'Vida Medida Provisória n° 517 de III - definição de diretrizes específicas e de áreas que serão utilizadas para infraestrutura, sistema 
viário, equipamentos e instalações públicas, urbanas e sociais; 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

IV - definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a 
diversidade de usos e contribuir para a geração de emprego e renda; 	(Incluído pela Lei n° 12 608, de 

012)  
Art. 42-A. Além do conteúdo previsto no art. 42, o plano diretor dos Municípios incluídos no 

cadastro nacional de municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, 
inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos deverá conter: (Incluido pela Lei 
p°12608 de 2012)  

V - a previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas 
especiais de interesse social e de outros instrumentos de politica urbana, quando o uso habitacional for 
permitido; 	(Incluido pela Lei n° 12.608, de 2012)  

I - parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a diversidade de 
usos e a contribuir para a geração de emprego e renda; (Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  VI - definição de diretrizes e instrumentos específicos para proteção ambiental e do patrimônio 

histórico e cultural; e 	(Incluido pela Lei n° 12 608. de 2012)  

II - mapeamento contendo as áreas suscetíveis à ocorréncia de deslizamentos de grande impacto, 
inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos: (Incluido pela Lei n° 12.608, de 
20121 

VII - definição de mecanismos para garantir a justa distribuição dos ônus e benefícios decorrentes 
do processo de urbanização do território de expansão urbana e a recuperação para a coletividade da 
valorização imobiliária resultante da ação do poder público. 

III - planejamento de ações de intervenção preventiva e realocação de população de áreas de risco 
de desastre; 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  § 1 2  O projeto específico de que trata o caput deste artigo deverá ser instituído por lei municipal e 

atender às diretrizes do plano diretor, quando houver. 	(lncluido pela Lei n° 12.608. de 2012)  

IV - medidas de drenagem urbana necessárias à prevenção e à mitigação de impactos de 
desastres; e 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  § 22  Quando o plano diretor contemplar as exigências estabelecidas no caput, o Município ficará 

dispensado da elaboração do projeto específico de que trata o caput deste artigo. 	(Incluído pela Lei rt° 
12.608, de 2012)  V - diretrizes para a regularização fundiária de assentamentos urbanos irregulares, se houver, 

observadas a Lei ri °  11.977 de 7 de iulho de 2009  e demais normas federais e estaduais pertinentes, e 
previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas especiais de 
interesse social e de outros instrumentos de política urbana, onde o uso habitacional for permitido. 
(Incluido pela Lei n°12.608. de 2012) 

§ 32  A aprovação de projetos de parcelamento do solo no novo perímetro urbano ficará 
condicionada à existência do projeto específico e deverá obedecer ás suas disposições. (Incluído pela 
Lei n°12.605. de 20121  

VI - identificação e diretrizes para a preservação e ocupação das áreas verdes municipais, quando 
for o caso, com vistas à redução da impermeabilização das cidades. (Incluido pela Lei n° 12.983, de  
2014) 

§ 1 2  A identificação e o mapeamento de áreas de risco levarão em conta as cartas geotécnicas. 
(lncluido pela Lei n°12.608, de 2012)  

§ 22  O conteúdo do plano diretor deverá ser compatível com as disposições insertas nos planos de 
recursos hídricos, formulados consoante a Lei ne  9 433. de 8 de ianeiro de 1997. (Incluído pela Lei n°  
12.608 de 2012)  

co. 
o 

CAPITULO IV 

DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DA CIDADE 

Art. 43. Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser utilizados, entre outros, os 
seguintes instrumentos: 

I — órgãos colegiados de política urbana, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

II — debates, audiências e consultas públicas; c 
Fr' 
o 

III — conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos níveis nacional, estadual e municipal;> 
o. 

§ 3 2  Os Municípios adequarão o plano diretor às disposições deste artigo, por ocasião de sua 
revisão, observados os prazos legais. 	(Incluído pela Lei n°12.608, de 2012)  IV — iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de desenvolvimento u 

§ 42  Os Municípios enquadrados no inciso VI do art. 4,1 desta Lei e que não tenham plano diretor 
aprovado terão o prazo de 5 (cinco) anos para o seu encaminhamento para aprovação pela Câmara 
Municipal. 	(Incluído pela Lei n°12 608, de 2012)  

V — (VETADO) 

Art. 44. No âmbito municipal, a gestão orçamentária participativa de que trata a alínea f do incis411 
art. 42  desta Lei incluirá a realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as proposá 
plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, como condição obrigatóriNfa 
sua aprovação pela Câmara Municipal. 	 o 

Zo 
o 

http://www.pl  anal to.gov.br/ccivil_03/1eis/leis_2001/110257.htm 	 07/10/2014 07/10/2014 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/leis_2001/110257.htm  



L10257 	 Página 15 de 17 

• 

Art. 45. Os organismos gestores das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas incluirão 
obrigatória e significativa participação da população e de associações representativas dos vários 
segmentos da comunidade, de modo a garantir o controle direto de suas atividades e o pleno exercício da 
cidadania. 

CAPITULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 46. O Poder Público municipal poderá facultar ao proprietário de área atingida pela obrigação de 

que trata o caput do art. 5 2  desta Lei, a requerimento deste, o estabelecimento de consórcio imobiliário 
como forma de viabilização financeira do aproveitamento do imóvel. 

§ 1 2  Considera-se consórcio imobiliário a forma de viabilização de planos de urbanização ou 
edificação por meio da qual o proprietário transfere ao Poder Público municipal seu imóvel e, após a 
realização das obras, recebe, como pagamento, unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou 
edificadas. 

§ 22  O valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao proprietário será correspondente ao valor 

do imóvel antes da execução das obras, observado o disposto no § 2 2  do art. 82  desta Lei. 

Art. 47. Os tributos sobre imóveis urbanos, assim como as tarifas relativas a serviços públicos 
urbanos, serão diferenciados em função do interesse social. 

Art. 48. Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por 
órgãos ou entidades da Administração Pública com atuação especifica nessa área, os contratos de 
concessão de direito real de uso de imóveis públicos: 

I — terão, para todos os fins de direito, caráter de escritura pública, não se aplicando o disposto no 
inciso II do art. 134 do Código Civil; 

II — constituirão titulo de aceitação obrigatória em garantia de contratos de financiamentos 
habitacionais. 

Art. 49. Os Estados e Municípios terão o prazo de noventa dias, a partir da entrada em vigor desta 
Lei, para fixar prazos, por lei, para a expedição de diretrizes de empreendimentos urbanísticos, aprovação 
de projetos de parcelamento e de edificação, realização de vistorias e expedição de termo de verificação e 
conclusão de obras. 

Parágrafo único. Não sendo cumprida a determinação do caput, fica estabelecido o prazo de sessenta 
dias para a realização de cada um dos referidos atos administrativos, que valerá até que os Estados e 
Municípios disponham em lei de forma diversa. 

Fie-fir-ace-de-einee-anes, 

Art. 50. Os Municípios que estejam enquadrados na obrigação prevista nos incisos I e II do caput do 
art. 41 desta Lei e que não tenham plano diretor aprovado na data de entrada em vigor desta Lei deverão 
aprová -lo até 30 de junho de 2008. (Redação dada pela Lei n° 11.673, 2008) Vigência  

Art. 51. Para os efeitos desta Lei, aplicam-se ao Distrito Federal e ao Govemador do Distrito Federal 
as disposições relativas, respectivamente, a Município e a Prefeito. 

Art. 52. Sem prejuízo da punição de outros agentes públicos envolvidos e da aplicação de outras 

sanções cabíveis, o Prefeito incorre em improbidade administrativa, nos termos da 1,.ei n °  8 429 de 2 de 

junho de 1992,  quando: 

I — (VETADO) 

II — deixar de proceder, no prazo de cinco anos, o adequado aproveitamento do imóvel incorporado ao 
patrimônio público, conforme o disposto no § 4 2  do art. 82  desta Lei; 

L10257 	• 	Página 16 de 17 

III — utilizar áreas obtidas por meio do direito de preempção em desacordo com o disposto no art. 26 
desta Lei; 

IV — aplicar os recursos auferidos com a outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso 
em desacordo com o previsto no art. 31 desta Lei; 

V — aplicar os recursos auferidos com operações consorciadas em desacordo com o previsto no § 1 2  
do art. 33 desta Lei; 

VI — impedir ou deixar de garantir os requisitos contidos nos incisos I a Ill do § 42  do art. 40 desta Lei; 

VII — deixar de tomar as providências necessárias para garantir a observância do disposto no § 3 2  do 
art. 40 e no art. 50 desta Lei; 

VIII — adquirir imóvel objeto de direito de preempção, nos termos dos arts. 25 a 27 desta Lei, pelo 
valor da proposta apresentada, se este for, comprovadamente, superior ao de mercado. 

Art. 53. O art. 1 2-da-Lei-O  
(Revogado pela Medida Provisória n°2 180 - 35, de 

24.8.2001)  

'Arzt-42  	

144--à-efelem-:urtaan1stiea 

	 "  (NR)  

Art. 54. O art. 42  da Lei n2  7.347, de 1985, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 4 0  Poderá ser ajuizada ação cautelar para os fins desta Lei, objetivando, 
inclusive, evitar o dano ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem urbanística 
ou aos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e 
paisagístico (VETADO)." (NR) 

Art. 55. O art. 167, inciso I, item 28, da Lei n2  6.015, de 31 de dezembro de 1973, alterado pela Lei n 2  
6.216, de 30 de junho de 1975, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 167. 	  

le das sentenças declaratórias de usucapião, independente da regularidade do 
parcelamento do solo ou da edificação; 	 —4 

o 
	 " (NR) 	 2 n  

o a, 
Art. 56. O art. 167, inciso I, da Lei n2  6.015, de 1973, passa a vigorar acrescido dos seguintes itenlz. 

o. rà 
37, 38 e 39: 	 3. 

"Art. 167. 	  

rj dos termos administrativos ou das sentenças declaratórias da concessão de 
uso especial para fins de moradia, independente da regularidade do 
parcelamento do solo ou da edificação; 

° 
C 
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UI (VETADO) 

291 da constituição do direito de superficie de imóvel urbano'," (NR) 

Art. 57. O art. 167, inciso II, da Lei n 5  6.015, de 1973, passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 
18, 19 e 20: 

"Art. 167. 

II — 	  

191 da notificação para parcelamento, edificação ou utilização compulsórios de 
imóvel urbano; 

191 da extinção da concessão de uso especial para fins de moradia; 

22 da extinção do direito de superfície do imóvel urbano." (NR) 

Art. 58. Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias de sua publicação. 

Brasilia, 10 de julho de 2001; 1805  da Independência e 1135  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo de Tarso Ramos Ribeiro 
Geraldo Magela da Cruz Quintão 
Pedro Malan 
Benjamin Benza quen Sicsú 
Martus Tavares 
José Samey Filho 
Alberto Mendes Cardoso 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 11.7.2001 e retificado em 17.7.2001  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/leis_2001/110257.htm 	 07/10/2014 

• 



Folha n° 	 tio proc. 

N°  0_1 	‘o de 20.1.1._ 
O funcion rjo 

Mal 
Técnico Ari ativo-RF 10.940 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(Atualizada até a Emenda 37/13) 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
Equipe de Documentação do Legislativo 

- Fevereiro de 2014 - 



Folha n°  £21-1 	doproc. 

N°  01 QL1 3 de 2041 
O funciona 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Técnico Adm 
Ira 

RF 10.940 

para a composição das comissões organizadoras, deverão ser 
previamente ouvidas as entidades de classe do funcionalismo. 

Art. 108 - As contratações por tempo determinado a serem 
efetuadas na forma da lei para atender a necessidades 
temporárias, de excepcional interesse público, não serão 
superiores a 12 (doze) meses, e obedecerão, obrigatoriamente, a 
processo seletivo prévio. 

(Alterado pela Emenda 04/91 e posteriormente pela Emenda 
22/01) 

Parágrafo único - As contratações por tempo determinado 
efetivadas na área da Saúde, até o mês de novembro de 1993, 
ficam prorrogadas, uma única vez, por mais 6 (seis) meses. 

(Acrescentado pela Emenda 16/94) 

Art. 109 - Lei definirá a responsabilidade e penalidades 
cabíveis aos servidores e empregados da administração direta e 
indireta, que, por ação ou omissão: 

I - tendo conhecimento de atos e práticas que contrariem 
os princípios previstos nesta Lei, em especial no art. 81, não 
tomarem as providências cabíveis ao seu nível hierárquico; 

II - contribuírem com atos que impliquem na degradação 
ambiental e da qualidade de vida. 

CAPITULO III 
DOS BENS MUNICIPAIS 

Art. 110 - Constituem bens municipais todas as coisas 
móveis e imóveis, semoventes, direitos e ações que, a qualquer 
título, pertençam ao Município. 

1° - Pertencem ao patrimônio municipal as terras 
devolutas que se localizem dentro de seus limites. 

§ 2 °  - Os bens municipais destinar-se-ão prioritariamente 
ao uso público, assegurando o respeito aos princípios e normas 
de proteção ao meio ambiente, ao patrimônio histórico, cultural 
e arquitetônico, garantindo-se sempre o interesse social. 

Art. 111 - Cabe ao Prefeito a administração dos bens 
municipais, respeitada a competência da Câmara Municipal quanto 
àqueles utilizados em seus serviços. 

Parágrafo único. A Câmara Municipal, através de resolução, 
fixará os bens municipais necessários aos seus serviços, 
afetados ao seu uso especial e administração exclusivos. 

(Acrescentado pela Emenda 34/11) 

Art. 112 - A alienação de bens municipais, subordinada à 
existência de interesse público devidamente justificado, será 
sempre precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

§ 10 - A venda de bens imóveis dependerá sempre de 
avaliação prévia, de autorização legislativa e de licitação, na 
modalidade de concorrência, salvo nos seguintes casos: 
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I - Fica dispensada de autorização legislativa e de 
licitação: 

a) a alienação, concessão de direito real de uso e cessão 
de posse, prevista no §3° do art. 26 da Lei Federal n° 
6.766/79, introduzido pela Lei Federal n° 9.785/99, de imóveis 
construídos e destinados ou efetivamente utilizados no âmbito 
de programas habitacionais de interesse social desenvolvidos 
por órgãos ou entidades da Administração Pública criados 
especificamente para esse fim; 

b) venda ao proprietário do único imóvel lindeiro de área 
remanescente ou resultante de obra pública, área esta que se 
tornar inaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior ao 
da avaliação. 

II - Independem de licitação os casos de: 
a)venda, permitida exclusivamente para outro órgão ou 

entidade da Administração Pública de qualquer esfera de 
governo; 

b)dação em pagamento; 
c)doação, desde que devidamente justificado o interesse 

público, permitida para outro órgão ou entidade da 
Administração Pública, de qualquer esfera de governo ou para 
entidades de fins sociais e filantrópicos, vinculada a fins de 
interesse social ou habitacional, devendo, em todos os casos, 
constar da escritura de doação os encargos do donatário, o 
prazo para seu cumprimento e cláusula de reversão e 
indenização; 

d)permuta por outro imóvel a ser destinado ao atendimento 
das finalidades precípuas da administração, cujas necessidades 
de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde 
que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo 
avaliação prévia. 

2° - A alienação de bens móveis dependerá de avaliação 
prévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos: 

I - doação, permitida exclusivamente para fins e uso de 
interesse social, após avaliação de sua oportunidade e 

• 

	

	
conveniência socioeconômica, relativamente à escolha de outra 
forma de alienação; 

II - venda de ações em bolsa, observada a legislação 
específica e após autorização legislativa; 

III - permuta; 
IV — venda de títulos, na forma da legislação pertinente e 

condicionada à autorização legislativa; 
V - venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos 

ou entidades da Administração, em virtude de suas finalidades. 

3° - O Município, preferentemente à venda ou doação de 
seus bens imóveis, outorgará concessão de direito real de uso, 
mediante prévia autorização legislativa e concorrência. 

§ 4° - A concorrência a que se refere o parágrafo anterior 
poderá ser dispensada por lei, quando o uso se destinar à 
concessionária de serviço público ou quando houver relevante 
interesse público e social, devidamente justificado; 

5° - Na hipótese prevista no §. 1°, inciso I, letra "b" 
deste artigo, a venda dependerá de licitação se existir mais de 
um imóvel lindeiro com proprietários diversos. 
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(Alterado pela Emenda 26/05) 

Art. 113 - A aquisição de bens imóveis, por compra ou 
permuta, dependerá de prévia avaliação e autorização 
legislativa. 

Art. 114 - Os bens municipais poderão ser utilizados por 
terceiros, mediante concessão, permissão, autorização e locação 
social, conforme o caso e o interesse público ou social, 
devidamente justificado, o exigir. 

§ 1° - A concessão administrativa de bens públicos depende 
de autorização legislativa e concorrência e será formalizada 
mediante contrato, sob pena de nulidade do ato. 

§ 2° - A concorrência a que se refere o § 1° será 
dispensada quando o uso se destinar a concessionárias de 
serviço público, entidades assistenciais ou filantrópicas ou 
quando houver interesse público ou social devidamente 
justificado. 

§ 3 0  - Considera-se de interesse social a prestação de 
serviços, exercida sem fins lucrativos, voltados ao atendimento 
das necessidades básicas da população em saúde, educação, 
cultura, entidades carnavalescas, esportes, entidades 
religiosas e segurança pública. 

§ 4 0  - A permissão de uso, que poderá incidir sobre 
qualquer bem público, independe de licitação e será sempre por 
tempo indeterminado e formalizada por termo administrativo. 

§ 5 0  - A autorização será formalizada por portaria, para 
atividades ou usos específicos e transitórios, pelo prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, exceto quando se destinar a formar 
canteiro de obra ou de serviço público, caso em que o prazo 
correspondera ao da duração da obra ou do serviço. 

§ 60 - A locação social de unidades habitacionais de 
interesse social produzidas ou destinadas à população de baixa 
renda independe de autorização legislativa e licitação e será 
formalizada por contrato. 

§ 7 0  - Também poderão ser objeto de locação, nos termos da 
lei civil, os imóveis incorporados ao patrimônio público por 
força de herança vacante ou de arrecadação, até que se ultime o 
processo de venda previsto no §5 0  do art. 112 desta lei. 

§ 8° - O Prefeito deverá encaminhar anualmente à Câmara 
Municipal relatório contendo a identificação dos bens 
municipais objeto de concessão de uso, de permissão de uso e de 
locação social, em cada exercício, assim como sua destinação e 
o beneficiário. 

§ 9 0  - Serão nulas de pleno direito as concessões, 
permissões, autorizações, locações, bem como quaisquer outros 
ajustes formalizados após a promulgação desta lei, em desacordo 
com o estabelecido neste artigo. 
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§ 10 - A autorização legislativa para concessão 
administrativa deixará de vigorar se o contrato não for 
formalizado, por escritura pública, dentro do prazo de 3 (três) 
anos, contadas da data da publicação da lei ou da data nela 
fixada para a prática do ato. 

(8° acrescentado pela Emenda 09/91; a Emenda 26/05 
alterou todo o artigo; a Emenda 27/05 alterou o §3 0 , 
anteriormente alterado pela Emenda 26/05) 

CAPÍTULO IV 
DAS NORMAS ADMINISTRATIVAS 

Art. 115 - A publicação das leis e atos administrativos 
será feita pelo órgão oficial do Município. 

• § 1° - A publicação dos atos não normativos poderá ser 
resumida. 

§ 2° - Os atos de efeitos externos só produzirão efeitos 
após a sua publicação. 

Art. 116 - Todas as compras efetuadas e serviços 
contratados pelo Executivo e Legislativo, na administração 
direta ou indireta, ou pelo Tribunal de Contas do Município, 
serão objeto de publicação mensal no Diário Oficial, 
discriminando-se, resumidamente, objeto, quantidade e preço. 

Art. 117 - Os editais e publicações oficiais da Prefeitura 
Municipal de São Paulo, editados nos jornais de grande 
circulação local, poderão ser transcritos nos jornais de bairro 
onde a matéria apresente maior interesse, na forma da lei. 

Art. 118 - O Poder Executivo publicará e enviará ao Poder 
Legislativo, no máximo 30 (trinta) dias após o encerramento de 
cada semestre, relatório completo sobre os gastos publicitários 
da administração direta e indireta, para fins de averiguação do 

• 

	

	
cumprimento do disposto no § 1°, do art. 37 da Constituição da 
República. 

§ 1° - As empresas estatais que sofrerem concorrência de 
mercado deverão restringir sua publicidade ao seu objetivo 
social. 

§ 2° - O não cumprimento do disposto no parágrafo anterior 
implicará instauração imediata de procedimento administrativo 
para sua apuração, sem prejuízo da suspensà da publicidade. 

Art. 119 - O Município não concederá licença ou 
autorização, e as cassará, quando, em estabelecimentos, 
entidades, representações ou associações, ficar provada a 
discriminação racial, bem como qualquer outra prática 
atentatória aos direitos fundamentais, através de sócios, 
gerentes, administradores e prepostos. 

Art. 120 - A administração é obrigada a atender às 
requisições judiciais no prazo fixado pela autoridade 
judiciária, bem como a fornecer a qualquer cidadão, para defesa 
de seus direitos e esclarecimentos de situações de seu 
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30 - O sistema de informações estabelecerá indicadores 
econômicos, financeiros, sociais, urbanísticos e ambientais, 
entre outros, mantendo-os atualizados e divulgando-os 
periodicamente, de forma a permitir a avaliação, pela 
população, dos resultados da ação da administração. 

SEÇÃO III 
DA PARTICIPAÇÃO NAS ENTIDADES 

REGIONAIS 

Art. 147 - O Município, a participar das estruturas 
regionais criadas pelo Estado, nos termos do que dispõem a 
Constituição da República e a Estadual, fará valer os 
princípios e os interesses de seus habitantes. 

1° - O Município favorecerá a formação e o funcionamento 
de consórcios entre municípios visando ao tratamento e à 
solução de problemas comuns. 

§ 2° - O Município compatibilizará, quando de interesse 
para a sua população, seus planos e normas de ordenamento do 
uso e ocupação do solo aos planos e normas regionais e as 
diretrizes estabelecidas por compromissos consorciais. 

■ 

TITULO  V 
DO DESENVOLVIMENTO DO MUNICÍPIO 

CAPÍTULO I 
DA POLÍTICA URBANA 

Art. 148 - A política urbana do Município terá por 
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade, propiciar a realização da função social da propriedade 
e garantir o bem-estar de seus habitantes, procurando 
assegurar: 

I - o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado 
de seu território; 

II - o acesso de todos os seus cidadãos às condições 
adequadas de moradia, transporte público, saneamento básico, 
infra-estrutura viária, saúde, educação, cultura, esporte e 
lazer e às oportunidades econômicas existentes no Município; 

III - a segurança e a proteção do patrimônio paisagístico, 
arquitetônico, cultural e histórico; 

IV - a preservação, a proteção e a recuperação do meio 
'ambiente; 

V - a qualidade estética e referencial da paisagem natural 
e agregada pela ação humana. 

Art. 149 - O Município, para cumprir o disposto no artigo 
anterior, promoverá igualmente: 
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I - o controle da implantação e do funcionamento  

atividades 	industriais, 	comerciais, 	institucionais, 	de 
serviços, do uso residencial e da infra-estrutura urbana, 
corrigindo deseconomias geradas no processo de urbanização; 

II - a correta utilização de áreas de risco geológico e 
hidrológico, e outras definidas em lei, orientando e 
fiscalizando o seu uso e ocupação, bem como prevendo sistemas 
adequados de escoamento e infiltração das águas pluviais e de 
prevenção da erosão do solo; 

III - o uso racional e responsável dos recursos hídricos 
para quaisquer finalidades desejáveis; 

IV - a criação e manutenção de áreas de especial interesse 
histórico, urbanístico, social, ambiental, arquitetõnico, 
paisagístico, cultural, turístico, esportivo e de utilização 
pública, de acordo com a sua localização e características; 

V - ações precipuamente dirigidas às moradias coletivas, 
objetivando dotá-las de condições adequadas de segurança e 
salubridade; 

VI - o combate a todas as formas de poluição ambiental, 
inclusive a sonora e nos locais de trabalho; 

VII - a preservação dos fundos de vale de rios, córregos e 
leitos em cursos não perenes, para canalização, áreas verdes e 
passagem de pedestres. 

Parágrafo único - O Município formulará o Plano Municipal 
de Saneamento Básico e participará, isoladamente, ou em 
consórcio com outros Municípios da mesma bacia hidrográfica, do 
sistema integrado de gerenciamento de recursos hídricos 
previstos no art. 205 da Constituição Estadual. 

Art. 149-A - A lei ordenará a paisagem urbana, promovendo-
a em seus aspectos estético, cultural, funcional e ambiental, a 
fim de garantir o bem-estar dos habitantes do Município, 
considerando, de modo integrado, o conjunto de seus elementos, 
em especial os sistemas estruturais, viário e de transporte 
público, a topografia, os cursos d'água, as linhas de drenagem 
e os fundos de vales, como eixos básicos estruturadores da 
paisagem. 

(Acrescentado pela Emenda 24/01) 

Art. 150 - O Plano Diretor é o instrumento global e 
estratégico da política de desenvolvimento urbano e de 
orientação de todos os agentes públicos e privados que atuam na 
cidade. 

§ 1° - O Plano Diretor deve abranger a totalidade do 
território do Município, definindo as diretrizes para o uso do 
solo e para os sistemas de circulação, condicionados às 
potencialidades do meio físico e ao interesse social, cultural 
e ambiental. 

§ 2° - Será assegurada a participação dos munícipes e suas 
entidades representativas na elaboração, controle e revisão do 
Plano Diretor e dos programas de realização da política urbana. 

Art. 151 - A propriedade urbana cumpre a sua função social 
quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade 
expressas no Plano Diretor e na legislação urbanística dele 
decorrente. 
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10 - Para assegurar o cumprimento da função social da 
propriedade o Município deverá: 

I - prevenir distorções e abusos no desfrute econômico da 
propriedade urbana e coibir o uso especulativo da terra como 
reserva de valor; 

II - assegurar o adequado aproveitamento, pela atividade 
imobiliária, do potencial dos terrenos urbanos, respeitados os 
limites da capacidade instalada dos serviços públicos; 

III - assegurar a justa distribuição dos ônus e encargos 
decorrentes das obras e serviços da infra-estrutura urbana e 
recuperar para a coletividade a valorização imobiliária 
decorrente da ação do Poder Público. 

§ 2° - O direito de construir será exercido segundo os 
princípios previstos neste Capítulo e critérios estabelecidos 
em lei municipal. 

Art. 152 - O Município poderá, na forma da lei, obter 
recursos junto à iniciativa privada para a construção de obras 
e equipamentos, através das operações urbanas. 

Art. 153 - O Poder Público Municipal, mediante lei 
específica para área incluída no Plano Diretor, poderá exigir 
do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou 
não utilizado que promova seu adequado aproveitamento, sob 
pena, sucessivamente, de: 

I - parcelamento ou edificação compulsórios, no prazo 
fixado em lei municipal; 

II - imposto sobre a propriedade predial e territorial 
urbana, progressivo no tempo; 

III - desapropriação com pagamento mediante títulos da 
divida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado 
Federal, com prazo de resgate de até 10 (dez) anos em parcelas 
anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da 
indenização e os juros legais. 

1 °  - Entende-se por solo urbano aquele compreendido na 
área urbana e na área de expansão urbana. 

2° - A alienação de imóvel posterior à data da 
notificação não interrompe o prazo fixado para o parcelamento, 
a edificação e a utilização compulsórios. 

Art. 154 - O Município, para assegurar os princípios e 
diretrizes da política urbana, poderá utilizar, nos termos da 
lei, dentre outros institutos, o direito de superfície, a 
transferência do direito de construir, a requisição 
urbanística, a contribuição de melhoria. 

Parágrafo único - Equipara-se aos instrumentos de que 
trata o "caput", para idênticas finalidades, o instituto do 
usucapião especial de imóveis urbanos, de acordo com o que 
dispuser a lei. 

Art. 	155 - Para a efetivação da política de 
desenvolvimento urbano, o Município adotará legislação de 
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ordenamento do uso do solo urbano, compatível com as diretrizes 
do Plano Diretor. 

Art. 156 - A realização de obras, a instalação de 
atividades e a prestação de serviços por órgãos públicos 
municipais, estaduais ou federais e entidades particulares não 
poderão contrariar as diretrizes do Plano Diretor e dependerão 
de prévia aprovação do Município, atendidos seus interesses e 
conveniências. 

Parágrafo único - A prestação de serviços e a realização 
de obras públicas por entidades vinculadas ao Município, ao 
Estado ou à União deverão ser obrigatoriamente submetidas ao 
Município para aprovação ou compatibilização recíproca. 

Art. 157 - O Município instituirá a divisão geográfica de 
sua área em distritos, a serem adotados como base para a 
organização da prestação dos diferentes serviços públicos. 

Art. 158 - Os bens públicos municipais dominiais não 
utilizados serão prioritariamente destinados, na forma da lei, 
a assentamentos da população de baixa renda e à instalação de 
equipamentos coletivos, assegurada a preservação do meio 
ambiente. 

Art. 159 - Os projetos de implantação de obras ou 
equipamentos, de iniciativa pública ou privada, que tenham, nos 
termos da lei, significativa repercussão ambiental ou na infra-
estrutura urbana, deverão vir acompanhados de relatório de 
impacto de vizinhança. 

1° - Cópia do relatório de impacto de vizinhança será 
fornecida gratuitamente quando solicitada aos moradores da área 
afetada e suas associações. 

§ 2° - Fica assegurada pelo órgão público competente a 
realização de audiência pública, antes da decisão final sobre o 

41) 

	

	projeto, sempre que requerida, na forma da lei, pelos moradores e associações mencionadas no parágrafo anterior. 
CAPITULO II 

DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

Art. 160 - O Poder Municipal disciplinará as atividades 
econômicas desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto 
aos estabalecimentos comerciais, industriais, de serviços e 
similares, dentre outras, as seguintes atribuições: 

I - conceder e renovar licenças para instalação 
funcionamento; 

II - fixar horários e condições de funcionamento; 
III - fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir 

que não se tornem prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estar 
da população; 

IV - estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores; 
V - regulamentar a afixação de cartazes, anúncios e demais 

instrumentos de publicidade; 
VI - normatizar o comércio regular, o comércio ambulante 

por pessoa física e jurídica nas vias e logradouros públicos e 
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Este arquivo não substitui a versão original publicada no SUPLEMENTO DOC 01/08/2014 

LEI N° 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014 
(Projeto de Lei n° 688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo) 

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 

sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

CAPÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA E DOS CONCEITOS 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, o 

Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

aplica-se à totalidade do seu território. 

§ 1° A Politica de Desenvolvimento Urbano é o conjunto de planos e 

ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 

e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de 

forma a assegurar o bem-estar e a qualidade de vida de seus habitantes. 

§ 2° O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de 

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações 

referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando-

as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação 

governamental. 

§ 3° O Plano Diretor Estratégico é o instrumento básico da Política de 

Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, determinante para todos os agentes 

públicos e privados que atuam em seu território. 

§ 4° Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos no Quadro 1. 

Art. 2° A presente lei tem como base os fundamentos expressos na 

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

§ 2" O Plano Diretor deve se articular com o planejamento 

metropolitano e com os planos dos demais municípios da Região Metropolitana. 

Art. 3" O Plano Diretor Estratégico orienta o planejamento urbano 

municipal e seus objetivos, diretrizes e prioridades devem ser respeitados pelos seguintes 

planos e normas: 

I - Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei Orçamentária 

Anual e o Plano de Metas; 

II - Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, Planos Regionais 

das Subprefeituras, Planos de Bairros, planos setoriais de políticas urbano-ambientais e 

demais normas correlatas. 

Art. 4° Os objetivos previstos neste Plano Diretor devem ser alcançados 

até 2029. 

Parágrafo único. O Executivo deverá encaminhar à Câmara Municipal 

proposta de revisão deste Plano Diretor, a ser elaborada de forma participativa, em 2021. 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS, DIRETRIZES E OBJETIVOS 

Art. 5° Os princípios que regem a Política de Desenvolvimento Urbano 

e o Plano Diretor Estratégico são: 

I - Função Social da Cidade; 

II - Função Social da Propriedade Urbana; 

III - Função Social da Propriedade Rural; 

IV - Equidade e Inclusão Social e Territorial; 

V - Direito à Cidade; 	 o 

VI - Direito ao Meio Ambiente Ecologicamente Equilibrado; 	2 r 
> 

VII - Gestão Democrática.  
3 G. 

§ 1° Função Social da Cidade compreende o atendimen 

necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social, ao acesso univerg,I 

direitos sociais e ao desenvolvimento socioeconômico e ambiental, incluindo o direito 

urbana, à moradia digna, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporfe 
-a fp 

serviços públicos, ao trabalho, ao sossego e ao lazer. 	 o 

4à o 

o 
1.4.t12,  o 

§ 1" O Plano Diretor deverá considerar o disposto nos planos e leis 

nacionais e estaduais relacionadas às políticas de desenvolvimento urbano, incluindo 

saneamento básico, habitação, mobilidade e ordenamento territorial, e à política de meio 

ambiente. 



§ 2° Função Social da Propriedade Urbana é elemento constitutivo do 

direito de propriedade e é atendida quando a propriedade cumpre os critérios e graus de 

exigência de ordenação territorial estabelecidos pela legislação, em especial atendendo aos 

coeficientes mínimos de utilização determinados nos Quadros 2 e 2A desta lei. 

§ 3° Função Social da Propriedade Rural é elemento constitutivo do 

direito de propriedade e é atendida quando, simultaneamente, a propriedade é utilizada de 

forma racional e adequada, conservando seus recursos naturais, favorecendo o bem-estar dos 

proprietários e dos trabalhadores e observando as disposições que regulam as relações de 

trabalho. 

§ 4° Equidade Social e Territorial compreende a garantia da justiça 

social a partir da redução das vulnerabilidades urbanas e das desigualdades sociais entre 

grupos populacionais e entre os distritos e bairros do Município de São Paulo. 

§ 5° Direito à Cidade compreende o processo de universalização do 

acesso aos benefícios e às comodidades da vida urbana por parte de todos os cidadãos, seja 

pela oferta e uso dos serviços, equipamentos e infraestruturas públicas. 

§ 6° Direito ao Meio Ambiente Ecologicamente Equilibrado é o direito 

sobre o patrimônio ambiental, bem de uso comum e essencial à sadia qualidade de vida, 

constituído por elementos do sistema ambiental natural e do sistema urbano de forma que 

estes se organizem equilibradamente para a melhoria da qualidade ambiental e bem-estar 

humano. 

motorizados; 

XII - revisão e simplificação da legislação de Parcelamento, Uso e 

Ocupação do Solo e das normas edilícias, com vistas a aproximar a legislação da realidade 

urbana, assim como facilitar sua compreensão pela população; 

XIII - ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 

a) a proximidade ou conflitos entre usos incompatíveis ou 

inconvenientes; 

b) o parcelamento, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados do 

solo em relação à infraestrutura urbana; 

c) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar 

como poios geradores de tráfego, sem a previsão da infraestrutura correspondente; ; .4  
o 

d) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulta?. na 

subutilização ou não utilização; 

O n, 
O c°  
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e) a deterioração das áreas urbanizadas e os conflitos entre 

função das vias que lhes dão acesso; 

I) a poluição e a degradação ambiental; 

g) a excessiva ou inadequada impermeabilização do solo; 

li) o uso inadequado dos espaços públicos; 

§ 7° Gestão Democrática é a garantia da participação de representantes 

dos diferentes segmentos da população, diretamente ou por intermédio de associações 

representativas, nos processos de planejamento e gestão da cidade, de realização de 

investimentos públicos e na elaboração, implementação e avaliação de planos, programas e 

projetos de desenvolvimento urbano. 

Art. 60  A Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico se orientam pelas seguintes diretrizes: 

I - justa distribuição dos benefícios e ônus do processo de urbanização; 

II - retorno para a coletividade da valorização de imóveis decorrente 

dos investimentos públicos e das alterações da legislação de uso e ocupação do solo; 

III - distribuição de usos e intensidades de ocupação do solo de forma 

equilibrada, para evitar ociosidade ou sobrecarga em relação à infraestrutura disponível, aos 

transportes e ao meio ambiente, e para melhor alocar os investimentos públicos e privados; 

IV - compatibilização da intensificação da ocupação do solo com a 

ampliação da capacidade de infraestrutura para atender às demandas atuais e futuras; 

V - adequação das condições de uso e ocupação do solo às 

características do meio físico, para impedir a deterioração e degeneração de áreas do 

Município; 

VI - Proteção da paisagem dos bens e áreas de valor histórico, cultural e 

religioso, dos recursos naturais e dos mananciais hídricos superficiais e subterrâneos de 

abastecimento de água do Município; 

VII - utilização racional dos recursos naturais, em especial da água e do 

solo, de modo a garantir uma cidade sustentável para as presentes e futuras gerações; 

VIII - adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços 

compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município; 

IX - planejamento da distribuição espacial da população e das 

atividades econômicas de modo a evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e seus 

efeitos negativos sobre o meio ambiente, a mobilidade e a qualidade de vida urbana; 

X - incentivo à produção de Habitação de Interesse Social, de 

equipamentos sociais e culturais e à proteção e ampliação de áreas livres e verdes; 

XI - prioridade no sistema viário para o transporte coletivo e modos não 



XIV - fomentar atividades econômicas sustentáveis, fortalecendo as 

atividades já estabelecidas e estimulando a inovação, o empreendedorismo, a economia 

solidária e a redistribuição das oportunidades de trabalho no território, tanto na zona urbana 

como na rural; 

XIV - cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais 

setores da sociedade no processo de urbanização, em atendimento ao interesse social. 

Art. 70  A Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico se orientam pelos seguintes objetivos estratégicos: 

I - conter o processo de expansão horizontal da aglomeração urbana, 

contribuindo para preservar o cinturão verde metropolitano; 

II - acomodar o crescimento urbano nas áreas subutilizadas dotadas de 

infraestrutura e no entorno da rede de transporte coletivo de alta e média capacidade; 

III - reduzir a necessidade de deslocamento, equilibrando a relação 

entre os locais de emprego e de moradia; 

IV - expandir as redes de transporte coletivo de alta e média capacidade 

e os modos não motorizados, racionalizando o uso de automóvel; 

V - implementar uma política fundiária e de uso e ocupação do solo que 

garanta o acesso à terra para as funções sociais da cidade e proteja o patrimônio ambiental e 

cultural; 

XV - fortalecer uma gestão urbana integrada, descentralizada e 

participativa; 

XVI - recuperar e reabilitar as áreas centrais da cidade; 

XVII - garantir que os planos setoriais previstos neste Plano Diretor 

Estratégico sejam articulados de modo transversal e intersetorial. 

Parágrafo único. Os objetivos estratégicos se desdobram em objetivos 

por porções homogêneas de território, estabelecidos por macroáreas, e nos objetivos 

estratégicos das políticas urbanas setoriais, definidas nesta lei. 

TÍTULO II 

DA ORDENAÇÃO TERRITORIAL 

VI - reservar glebas e terrenos, em áreas dotadas de infraestrutura e 

transportes coletivos, em quantidade suficiente para atender ao déficit acumulado e às 

necessidades futuras de habitação social; 

VII - promover a regularização e a urbanização de assentamentos 

CAPÍTULO I 

DA ESTRUTURAÇÃO E ORDENAÇÃO TERRITORIAL 

precários; 

Art. 80  Para garantir um desenvolvimento urbano sustentável e 

equilibrado entre as várias visões existentes no Município sobre seu futuro, o Plano Diretor 

observa e considera, em sua estratégia de ordenamento territorial, as seguintes cinco 

dimensões: 

VIII - contribuir para a universalização do abastecimento de água, a 

coleta e o tratamento ambientalmente adequado dos esgotos e dos resíduos sólidos; 

IX - ampliar e requalificar os espaços públicos, as áreas verdes e 

permeáveis e a paisagem; 

X - proteger as áreas de preservação permanente, as unidades de 

conservação, as áreas de proteção dos mananciais e a biodiversidade; 

XI - contribuir para mitigação de fatores antropogênicos que contribuem 

para a mudança climática, inclusive por meio da redução e remoção de gases de efeito estufa, da 

utilização de fontes renováveis de energia e da construção sustentável, e para a adaptação aos 

efeitos reais ou esperados das mudanças climáticas; 

XII - proteger o patrimônio histórico, cultural e religioso e valorizar a 

memória, o sentimento de pertencimento à cidade e a diversidade; 

XIII - reduzir as desigualdades socioterritoriais para garantir, em todos 

os distritos da cidade, o acesso a equipamentos sociais, a infraestrutura e serviços urbanos; 

o 

I - a dimensão social, fundamental para garantir os direitos sociais para 

todos os cidadãos, em especial, o direito à moradia, à mobilidade, à infraestrunira básica e ao 

acesso aos equipamentos sociais; 

II - a dimensão ambiental, fundamental para garantir o necessário 

equilíbrio entre as áreas edificadas e os espaços livres e verdes no interior da áreaArban 

e entre esta e as áreas preservadas e protegidas no conjunto do Município; o 

III - a dimensão imobiliária, fundamental para garantir a pr3dFã 

edificios destinados à moradia e ao trabalho; 	 o. 
3 (_ 

IV - a dimensão econômica, fundamental para garantir 

produtivas, comerciais e/ou de serviços indispensáveis para gerar trabalho e renda;; 

V - a dimensão cultural, fundamental para garantir a tp 

identidade e os espaços culturais e criativos, essenciais para a vida das cidadãs e doi! 
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VI - desconcentração das oportunidades de trabalho, emprego 

beneficiando os bairros periféricos; 

VII - manutenção, proteção e requalificação das zonas exclusiv3 

residenciais consideradas as disposições dos arts. 27 e 33 desta lei. 

Subseção I 

Art. 9° A estratégia territorial do Plano Diretor, na perspectiva de 

observar de maneira equilibrada as dimensões definidas no artigo anterior e, ainda, os 

princípios, diretrizes e objetivos da Política Urbana, estrutura-se a partir dos seguintes 

elementos: 

I - macrozonas e macroáreas, áreas homogêneas que orientam, ao nível 

do território, os objetivos específicos de desenvolvimento urbano e a aplicação dos 

instrumentos urbanísticos e ambientais; 

II - rede de estruturação e transformação urbana, onde se concentram as 

transformações estratégicas propostas pelo Plano Diretor, composta pelos seguintes elementos 

estruturadores do território: 

a) Macroárea de Estruturação Metropolitana, que tem um papel 

estratégico na reestruturação urbana no Município por apresentar grande potencial de 

transformação urbana, que precisa ser planejado e equilibrado; 

b) rede estrutural de transporte coletivo, definidora dos eixos de 

estruturação da transformação urbana, ao longo da qual se propõe concentrar o processo de 

adensamento demográfico e urbano e qualificar o espaço público; 

c) rede hídrica e ambiental constituída pelo conjunto de cursos d 'água, 

cabeceiras de drenagem e planícies aluviais, de parques urbanos, lineares e naturais, áreas 

verdes significativas e áreas protegidas e espaços livres, que constitui o arcabouço ambiental 

do Município e desempenha funções estratégicas para garantir o equilíbrio e a sustentabilidade 

urbanos; 

d) rede de estruturação local, que articula as políticas públicas setoriais 

no território indispensáveis para garantir os direitos de cidadania e reduzir a desigualdade 

socioterritorial e gerar novas centralidades em regiões menos estruturadas, além de qualificar 

as existentes. 

Parágrafo único. Fica o território do Município de São Paulo dividido 

nas seguintes macrozonas, cada unta delas subdividas em quatro macroáreas, conforme Mapas I 

e 2, anexos: 

I - Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana; 

II - Macrozona de Proteção e Recuperação Ambiental. 

Seção I 

Da Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana 

Art. 10. A Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana, situada 

integralmente na Zona Urbana, apresenta grande diversidade de padrões de uso e ocupação do 

solo, desigualdade socioespacial, padrões diferenciados de urbanização e é a área do 

Município mais propícia para abrigar os usos e atividades urbanos. 

§ 1° Para orientar o desenvolvimento urbano e dirigir a aplicação dos 

instrumentos urbanísticos e jurídicos para atingir os objetivos específicos, a Macrozona de 

Estruturação e Qualificação Urbana subdivide-se em 4 (quatro) macroáreas, delimitadas no 

Mapa 2 anexo: 

I - Macroárea de Estruturação Metropolitana; 

II - Macroárea de Urbanização Consolidada; 

III - Macroárea de Qualificação da Urbanização; 

IV - Macroárea de Redução da Vulnerabilidade Urbana. 

§r Os objetivos da Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana 

são: 

I - promoção da convivência mais equilibrada entre a urbanização e a 

conservação ambiental, entre mudanças estruturais provenientes de grandes obras públicas e 

privadas e as condições de vida dos moradores; 

II - compatibilidade do uso e ocupação do solo com a oferta de 

sistemas de transporte coletivo e de infraestrutura para os serviços públicos; 

III - orientação dos processos de reestruturação urbana de modo a 

repovoar os espaços com poucos moradores, fortalecer as bases da economia local e regional, 

aproveitar a realização de investimentos públicos e privados em equipamentos e infraestnituras 

para melhorar as condições dos espaços urbanos e atender necessidades sociais, respeitando as 

condicionantes do meio fisico e biótico e as características dos bens e áreas de valor histórico, 

cultural, religioso e ambiental; 

IV - eliminação e redução das situações de vulnerabilidades urbanas 

que expõem diversos grupos sociais, especialmente os de baixa renda como pessoas em 

situação de rua, catadores e trabalhadores ambulantes, a situações de riscos, perigos e 

o n 
V - diminuição das desigualdades na oferta e distribuição dos sgviços,2 

5. 	2 O° equipamentos e infraestruturas urbanas entre os distritos; 	 o 	2 

ameaças; 



Da Macroárea de Estruturação Metropolitana § 1" Os objetivos específicos a serem alcançados no Setor Orla 

Ferroviária e Fluvial da Macroárea de Estruturação Metropolitana são: 

I - transformações estruturais orientadas para o maior aproveitamento 

da teta urbana com o aumento nas densidades construtiva e demográfica e implantação de 

novas atividades econômicas de abrangência metropolitana, atendendo a critérios de 

sustentabilidade e garantindo a proteção do patrimônio arquitetônico e cultural, em especial o 

ferroviário e o industrial; 

II - recuperação da qualidade dos sistemas ambientais existentes, 

especialmente dos rios, córregos e áreas vegetadas, articulando-os adequadamente com os 

sistemas urbanos, principalmente de drenagem, saneamento básico e mobilidade, com especial 

atenção à recuperação das planícies fluviais e mitigação das ilhas de calor; 

III - manutenção da população moradora, inclusive através da 

promoção da urbanização e regularização fundiária de assentamentos precários e irregulares 

ocupados pela população de baixa renda com oferta adequada de serviços, equipamentos e 

infraestruturas urbanas; 

IV - produção de HIS e HMP; 

V - incremento e qualificação da oferta de diferentes sistemas de 

transporte coletivo, articulando-os aos modos não motorizados de transporte e promovendo 

melhorias na qualidade urbana e ambiental do entorno; 

VI - regulação da produção imobiliária para captura, pela 

municipalidade, da valorização imobiliária decorrente de investimentos públicos, para 

financiamento de melhorias e benefícios públicos; 

VII - redefinição dos parâmetros de uso e ocupação do solo para 

qualificação dos espaços públicos e da paisagem urbana; 

VIII - minimização dos problemas das áreas com riscos geológico-

geotécnicos e de inundações e solos contaminados, acompanhada da prevenção do surgimento 

de novas situações de vulnerabilidade; 

IX - compatibilização de usos e tipologias de parcelamentgdo sof2 n 
urbano com as condicionantes geológico-geotécnicas e h idrológicas; 	 g 	" 

X - recuperação, preservação e proteção de imóveis relaciojg s 
3 3 

patrimônio industrial e ferroviário, bem como locais de referência da memória 30 

incentivando usos e atividades compatíveis com sua preservação; 

XI - manutenção e estímulo ao emprego industrial e 

econômicas de abrangência metropolitana. 

Art. 11. A Macroárea de Estruturação Metropolitana abrange áreas das 

planícies fluviais dos rios Tietê, Pinheiros e Tamanduatei, com articulação com o Centro e 

prolongamento junto às avenidas Jacu-Pêssego, Cupecê e Raimundo Pereira de Magalhães e 

das rodovias Anhanguera e Fernão Dias e caracteriza-se pela existência de vias estruturais, 

sistema ferroviário e rodovias que articulam diferentes municípios e poios de empregos da 

Região Metropolitana de São Paulo, onde se verificam processos de transformação econômica 

e de padrões de uso e ocupação do solo, com a necessidade de equilíbrio na relação entre 

emprego e moradia. 

Parágrafo único. As porções dos territórios que integram a Macroárea 

de Estruturação Metropolitana passam por processos de mudanças nos padrões de uso e 

ocupação e conversão econômica, com concentração de oportunidades de trabalho e emprego 

geradas pela existência de legados industriais herdados do passado, novas atividades 

produtivas, poios de atividades terciárias, grandes vias estruturais e infraestruturas que fazem 

parte dos sistemas de transporte coletivo de massa. 

Art. 12. A Macroárea de Estruturação Metropolitana é composta por 

três setores, conforme Mapa 2A, agregados a partir de dez subsetores distintos: 

I - Setor Orla Ferroviária e Fluvial, formado pelos seguintes subsetores: 

a) Arco Leste; 

b) Arco Tietê; 

c) Arco Tamanduateí; 

d) Arco Pinheiros; 

e) Arco Faria Lima - Águas Espraiadas - Chucri Zaidan; 

f) Arco Jurubatuba; 

II - Setor Eixos de Desenvolvimento, formado pelos seguintes 

subsetores: 

a) Arco Jacu-Pêssego; 

b) Avenida Cupecê; 

c) Noroeste - Avenida Raimundo Pereira de Magalhães e Rodovia 

Anhanguera; 

d) Fernão Dias; 

III - Setor Central, organizado a partir do território da Operação Urbana 

Centro e entorno. 



III - qualificação da oferta de diferentes sistemas de transporte coletivo, 

articulando-os aos modos não motorizados de transporte e promovendo melhorias na 

qualidade urbana e ambiental do entorno; 

IV - estímulo à provisão habitacional de interesse social para a 

população de baixa e média renda de modo a aproximar a moradia do emprego; 

V - requalificação e reabilitação das áreas deterioradas e subutilizadas, 

ocupadas de modo precário pela população de baixa renda, como cortiços, porões, quitinetes e 

moradias similares, em bairros como Glicério, Cambuci, Liberdade, Pari, Canindé, Brás, entre 

outros; 

§ r Os objetivos específicos a serem alcançados no Setor Eixos de 

Desenvolvimento da Macroárea de Estruturação Metropolitana são: 

I - promover transformações estruturais orientadas para o maior 

aproveitamento da terra urbana com o objetivo de ampliar a geração de empregos e renda e 

intensificar as atividades econômicas; 

II - recuperação da qualidade dos sistemas ambientais existentes, 

especialmente dos rios, córregos e áreas vegetadas, articulando-os adequadamente com os 

sistemas urbanos, principalmente de drenagem, saneamento básico e mobilidade; 

III - promoção da urbanização e regularização fundiária de 

assentamentos precários e irregulares ocupados pela população de baixa renda com oferta 

adequada de serviços, equipamentos e infraestruturas urbanas; 

IV - incremento e qualificação da oferta de diferentes sistemas de 

transporte coletivo, articulando-os aos modos não motorizados de transporte e promovendo 

melhorias na qualidade urbana e ambiental do entorno; 

V - implantação de atividades não residenciais capazes de gerar 

VI - redefinição dos parâmetros de uso e ocupação do solo que 

promovam mescla e maior proximidade de diferentes tipologias residenciais para grupos de 

baixa, média e alta renda; 

VII - revisão e atualização da Operação Urbana Centro; 

VIII - instituição de programas de requalificação urbana e integração 

entre os usos residenciais e não residenciais para vários subsetores da área central, 

considerando-se os usos não residenciais e suas especialidades, entre elas, a zona cerealista, a 

área da Rua 25 de Março, o Mercado Municipal. 

§ 4° Para alcançar os objetivos previstos deverão ser, nos prazos 

previstos no art. 76, elaborados projetos de intervenção urbana nos subsetores da Macroárea 

de Estruturação Metropolitana que poderão ser viabilizados através dos instrumentos 

urbanísticos previstos no Capítulo III do Título II desta lei. 

emprego e renda; 

VI - redefinição dos parâmetros de uso e ocupação do solo para 

qualificação dos espaços públicos e da paisagem urbana; 

VII - minimização dos problemas das áreas com riscos geológico-

geotécnicos e de inundações e solos contaminados, acompanhada da prevenção do surgimento 

de novas situações de vulnerabilidade, em especial no que se refere à implantação de 

atividades em áreas de ocorrência de solos e rochas sujeitos a colapsos estruturais e 

subsidência, mapeados na Carta Geotécnica do Município de São Paulo; 

VIII - incentivo à atividade econômico-industrial de escala 

Subseção II 

Da Macroárea de Urbanização Consolidada 

metropolitana. 
Art. 13. A Macroárea de Urbanização Consolidada localiza-se na região 

sudoeste do Município, é caracterizada por um padrão elevado de urbanização, forte saturação 

viária, e elevada concentração de empregos e serviços e é formada pelas zonas exclusivagnenteo Z 
0 2,  

residenciais e por bairros predominantemente residenciais que sofreram um forte proasso de? 2 .  

	

e 	(Z) 

	

transformação, verticalização e atração de usos não residenciais, sobretudo ser9s 	fL R1 

comércio. 

§ 3" Os objetivos específicos da Macroárea de Estruturação 

Metropolitana no Setor Central são: 

I - fortalecimento do caráter de centralidade municipal, aumentando a 

densidade demográfica e a oferta habitacional, respeitando o patrimônio histórico, cultural e 

religioso, otimizando a oferta de infraestrutura existente; renovando os padrões de uso e 

ocupação e fortalecendo a base económica local; 

II - valorização das áreas de patrimônio cultural com a proteção e 

recuperação de imóveis e locais de referência da população da cidade, estimulando usos e 

atividades compatíveis com a preservação e sua inserção na área central; 

Parágrafo único. Os objetivos de ordenação do território na M 

da Urbanização Consolidada são: 

I - controle do processo de adensamento construtivo e da sa 

viária, por meio da contenção do atual padrão de verticalização, da restrição à instaXi 



VII - estímulo à provisão habitacional de interesse social para a 

população de baixa renda, incluindo pessoas que ocupam logradouros e praças públicas, de 

fonna a contribuir para a redução do déficit habitacional existente; 

VIII - proteção, recuperação e valorização dos bens e áreas de valor 

histórico, cultural e religioso. 

Subseção IV 

Da Macroárea de Redução da Vulnerabilidade Urbana 

Subseção III 

Da Macroárea de Qualificação da Urbanização Art. 15. A Macroárea de Redução da Vulnerabilidade Urbana 

localizada na periferia da área urbanizada do território municipal caracteriza-se pela existência 

de elevados índices de vulnerabilidade social, baixos índices de desenvolvimento humano e é 

ocupada por população predominantemente de baixa renda em assentamentos precários e 

irregulares, que apresentam precariedades territoriais, irregularidades fundiárias, riscos 

geológicos e de inundação e déficits na oferta de serviços, equipamentos e infraestruturas 

urbanas. 

§ I* Na Macroárea de Redução da Vulnerabilidade Urbana, em 

decorrência do processo histórico de sua formação, predominam áreas com baixa qualidade 

urbana e ambiental. 

§ r Os objetivos específicos da Macroárea de Redução da 

Vulnerabilidade Urbana são: 

I - fortalecer as capacidades de proteção social a partir de melhorias nas 

condições de vida, de convivência e de acesso às políticas públicas; 

II - incentivar usos não residenciais nos Eixos de Estruturação da 

Transformação Urbana e centralidades de bairro, para gerar empregos e reduzir a distância 

entre moradia e trabalho; 	 —1 	(;) z "" • O 
ifi - incentivar a consolidação das centralidades de bairro % ,:istente 	5 

pe 
melhorando a oferta dando prioridade à implantação de serviços, comércios e equWatgle ti) k- 

- 2" t 
comunitários, mediante participação da população local nas decisões; a. 

3 c.. O. C)  UJ 

Art. 14. A Macroárea de Qualificação da Urbanização é caracterizada 

pela existência de usos residenciais e não residenciais instalados em edificações horizontais e 

verticais, com um padrão médio de urbanização e de oferta de serviços e equipamentos. 

Parágrafo único. Os objetivos específicos da Macroárea da 

Qualificação da Urbanização são: 

I - controle dos processos de adensamento construtivo em níveis 

intermediários de modo a evitar prejuízos para os bairros e sobrecargas no sistema viário local 

de áreas localizadas em pontos distantes dos sistemas de transporte coletivo de massa; 

II - melhoria e complementação do sistema de mobilidade urbana, com 

integração entre os sistemas de transporte coletivo, viário, cicloviário, hidroviário e de 

circulação de pedestres, dotando-o de condições adequadas de acessibilidade universal e 

sinalizações adequadas; 

III - melhoria das condições urbanísticas dos bairros existentes com 

oferta adequada de serviços, equipamentos e infraestruturas urbanas; 

IV - incentivo à consolidação das centralidades de bairro existentes, 

melhorando a oferta de serviços, comércios e equipamentos comunitários; 

V - ampliação da oferta de oportunidades de trabalho e emprego nos 

Eixos de Estruturação da Transformação Urbana e centralidades existentes, criando poios de 

atração em localidades intermediárias entre centro e periferia; 

VI - promoção da urbanização e regularização fundiária de 

assentamentos precários e irregulares existentes, ocupados pela população de baixa renda, 

com oferta adequada de serviços, equipamentos e infraestruturas urbanas; 

IV - promover a urbanização e regularização fun. 	Nr: 

assentamentos urbanos precários, dotando-os de serviços, equipamentos e i 

urbana completa e garantindo a segurança na posse e a recuperação da qualidade - 49'•'‘,. 

312:1 ambiental; 
o 

V- promover a construção de Habitação de Interesse Social; v4, 

usos geradores de tráfego e do desestímulo às atividades não residenciais incompatíveis com o 

uso residencial; 

II - manutenção das áreas verdes significativas; 

III - estímulo ao adensamento populacional onde este ainda for viável, 

com diversidade social, para aproveitar melhor a infraestrutura instalada e equilibrar a relação 

entre oferta de empregos e moradia; 

IV - incentivar a fruição pública e usos mistos no térreo dos edifícios, 

em especial nas centralidades existentes e nos eixos de estruturação da transformação urbana. 



VI - melhorar e completar o sistema de mobilidade urbana, com a 

integração entre os sistemas de transporte coletivo, ferroviário, viário, cicloviário e de 

circulação de pedestres, dotando-o de condições adequadas de acessibilidade universal e 

sinalizações adequadas, nos termos da legislação vigente; 

VII - minimizar os problemas existentes nas áreas com riscos 

geológico-geotécnicos, de inundações e decorrentes de solos contaminados e prevenção do 

surgimento de novas ocupações e de situações de vulnerabilidade; 

VIII - compatibilizar usos e tipologias de parcelamento do solo urbano 

com as condicionantes geológico-geotécnicas e de relevo; 

IX - proteger, recuperar e valorizar os bens e áreas de valor histórico, 

cultural, paisagístico e religioso. 

III - Macroárea de Contenção Urbana e Uso Sustentável; 

IV - Macroárea de Preservação de Ecossistemas Naturais. 

§ 50  As macroáreas de Contenção Urbana e Uso Sustentável e de 

Preservação de Ecossistemas Naturais correspondem à zona rural do Município. 

Art. 17. Os objetivos específicos da Macrozona de Proteção e 

Recuperação Ambiental são: 

1 - conservação e recuperação dos serviços ambientais prestados pelos 

sistemas ambientais existentes, em especial aqueles relacionados com a produção da água, 

biodiversidade, proteção do solo e regulação climática; 

II - proteção da biodiversidade, dos recursos hídricos e das áreas 

geotecnicamente frágeis; 

III - compatibilização de usos e tipologias de parcelamento do solo 

urbano com as condicionantes de relevo, geológico-geotécnicas, com a legislação de proteção 

e recuperação aos mananciais e com a preservação de bens e áreas de valor histórico, 

paisagístico, arqueológico, cultural e religioso; 

IV - respeito à legislação referente à Mata Atlântica, à proteção e 

recuperação dos mananciais e às Unidades de Conservação; 

V - compatibilidade com as diretrizes socioambientais da Reserva da 

Biosfera do Cinturão Verde da Cidade de São Paulo; 

VI - promoção de atividades econômicas compatíveis com o 

desenvolvimento sustentável; 

VII - melhoria das condições urbanas e ambientais nos assentamentos, 

promovendo a compatibilização entre a garantia de moradias dignas e sua regularização, 

preservação da qualidade ambiental e dos bens e áreas de valor histórico e cultural; 

VIII - levantamento cadastral dos assentamentos urbanos consolidados 

que ainda não integram os cadastros municipais para efeitos tributários e de controle de uso e 

Seção II 

Da Macrozona de Proteção e Recuperação Ambiental 

Art. 16. A Macrozona de Proteção e Recuperação Ambiental, conforme 

Mapa 1 anexo, é um território ambientalmente frágil devido às suas características geológicas 

e geotécnicas, à presença de mananciais de abastecimento hídrico e à significativa 

biodiversidade, demandando cuidados especiais para sua conservação. 

§ 1° A Macrozona de Proteção e Recuperação Ambiental tem função 

precípua de prestar serviços ambientais essenciais para a sustentação da vida urbana das 

gerações presentes e futuras. 

§ 20 A Macrozona de Proteção e Recuperação Ambiental contém 

remanescentes florestais significativos em diversos estágios sucessionais e áreas de produção 

agrícola que contribuem para a manutenção da biodiversidade, conservação do solo e 

manutenção dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos, bem como para a produção de 

alimentos e serviços essenciais à segurança alimentar e à conservação dos serviços ambientais. 

§ 3° As características geológicas e geotécnicas da Macrozona de 

Proteção e Recuperação Ambiental demandam critérios específicos de ocupação, admitindo 

diversas tipologias de assentamentos urbanos e atividades econômicas, inclusive agrícolas e 

de extração mineral. 

§ 40  A Macrozona de Proteção e Recuperação Ambiental divide-se em 

4 (quatro) macroáreas delimitadas no Mapa IA, anexo: 

1 - Macroárea de Redução da Vulnerabilidade e Recuperação 

ocupação do solo; 

expõem diversos 

perigos e ameaças; 

IX - eliminação e redução das situações de vulnerabilidade urna que? 5 

grupos sociais, especialmente os de baixa renda, a situações deo rErco 

3 
X - minimização dos problemas existentes nas áreas co 

geológico-geotécnicos, de inundações e decorrentes de solos contaminados e preve 

Ambiental; 

11 - Macroárea de Controle e Qualificação Urbana e Ambiental; 

surgimento de novas situações de risco; 	 o _ 

XI - contenção da expansão urbana sobre áreas de interesse atu
m 

e 

de proteção e recuperação dos mananciais hídricos e áreas de produção agrícola sustenãvel; 

O 



§ r Os objetivos específicos da Macroárea de Redução da 

Vulnerabilidade e Recuperação Ambiental são: 

I - fortalecimento das capacidades de proteção social a partir de 

melhorias nas condições socioambientais, de convivência e de acesso às políticas públicas; 

II - promoção da urbanização e regularização fundiária dos 

assentamentos urbanos precários, dotando-os de serviços, equipamentos e infraestrutura 

urbana completa e garantindo a segurança na posse e a recuperação da qualidade urbana e 

ambiental; 

III - construção de Habitação de Interesse Social para reassentamento 

de populações moradoras de áreas de risco, de áreas de preservação permanente, quando não 

houver outra alternativa, e das que residem em assentamentos precários na Macrozona de 

Proteção Ambiental; 

IV - articulação entre órgãos e entidades municipais e estaduais para 

garantir a conservação, preservação e recuperação urbana e ambiental; 

V - melhoria e complementação do sistema de mobilidade com a 

integração entre os sistemas de transporte coletivo, viário, cicloviário e de circulação de 

pedestres, dotando-o de condições adequadas de acessibilidade universal e sinalizações 

adequadas; 

VI - minimização dos problemas existentes nas áreas com riscos 

geológico-geotécnicos, de inundações e decorrentes de solos contaminados e prevenção do 

surgimento de novas situações de vulnerabilidade; 

VII - incentivo à consolidação das centralidades de bairro existentes, 

facilitando a implantação de serviços, comércios e equipamentos comunitários; 

VIII - compatibilização de usos e tipologias para o parcelamento e uso 

do solo urbano com as condicionantes geológico-geotécnicas e de relevo, com a legislação 

estadual de proteção e recuperação aos mananciais e a legislação referente às unidades de 
O 

	

—1 	n, j rv conseação existentes, inclusive sua zona de amortecimento; 	 co• 

	

o 	
-C% IX - universalização do saneamento ambiental, inclusive paiR. ts 

o 3 
assentamentos isolados, em especial os assinalados nos Mapas 6 e 7 anexos, respeitaís o 

condicionantes de relevo, geológico-geotécnicas, a legislação estadual de proteç 

recuperação aos mananciais e a legislação referente às unidades de conservação exista 

incluindo sua zona de amortecimento; 

X - proteção, recuperação e valorização dos bens e áreas de Nazd 

histórico, cultural, religioso e ambiental; 

2 o 

XII - cumprimento das determinações previstas para as Unidades de 

Conservação de Proteção Integral, inclusive zona de amortecimento, e de Uso Sustentável 

existentes e as que vierem a ser criadas, nos termos da legislação federal, estadual e municipal 

pertinentes; 

XIII - gestão integrada das unidades de conservação estaduais e 

municipais e terras indígenas; 

XIV - garantia de proteção das terras indígenas, delimitadas e em 

processo de homologação, imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários 

ao bem-estar e à reprodução física e cultural desses povos, segundo seus usos e costumes, de 

forma a coibir a ocupação dessas áreas; 

XV - articulação entre órgãos e entidades municipais, estaduais e federais 

para garantir a conservação, preservação e recuperação urbana e ambiental, inclusive a 

fiscalização integrada do território; 

XVI - articulação com municípios vizinhos para a construção de 

estratégias integradas de conservação e recuperação ambiental; 

XVII - proteção das zonas exclusivamente residenciais, observadas as 

disposições dos arts. 27 e 33 desta lei. 

Subseção I 

Da Macroárea de Redução da Vulnerabilidade e 

Recuperação Ambiental 

Art. 18. A Macroárea de Redução da Vulnerabilidade e Recuperação 

Ambiental localiza-se no extremo da área urbanizada do território municipal, e se caracteriza 

pela predominância de elevados índices de vulnerabilidade socioambiental, baixos índices de 

desenvolvimento humano e assentamentos precários e irregulares, como favelas, loteamentos 

irregulares, conjuntos habitacionais populares, que apresentam diversos tipos de precariedades 

territoriais e sanitárias, irregularidades fundiárias e déficits na oferta de serviços, 

equipamentos e infraestruturas urbanas, ocupada predominantemente por moradias da 

população de baixa renda que, em alguns casos, vive em áreas de riscos geológicos e de 

inundação. 

§ r Na Macroárea de Redução da Vulnerabilidade e Recuperação 

Ambiental a ocupação decorrente da produção pública e privada de baixa renda, a falta de 

investimentos públicos articulados entre si e a irregularidade da ocupação resultam em várias 

áreas com baixa qualidade ambiental e comprometimento da prestação de serviços ambientais. 



XI - incentivar usos não residenciais nos eixos de estruturação da 

transformação urbana e nas centralidades de bairro, visando gerar empregos e reduzir a 

distância entre moradia e trabalho. 

VII - minimização dos riscos geológico-geotécnicos e dos riscos 

decorrentes da contaminação do solo e prevenção de novas situações de risco; 

VIII - controle, qualificação e regularização das atividades não 

residenciais existentes, inclusive as industriais, em especial na bacia hidrográfica do córrego 

Aricanduva; Subseção II 

Da Macroárea de Controle e Qualificação Urbana e Ambiental IX - recuperação das áreas mineradas e degradadas suscetíveis a 

processos erosivos, minimizando a ocorrência de poluição difusa; 

X - universalização do saneamento ambiental, por meio da expansão da 

rede de água e esgoto e de outras tecnologias adequadas a cada caso; 

XI - apoio e incentivo à agricultura urbana e periurbana; 

XII - proteção do patrimônio ambiental, histórico e cultural; 

XIII - manutenção e incentivo das atividades minerarias e usos 

correlatos, assegurando a condição rural dos imóveis. 

Art. 19. A Macroárea de Controle e Qualificação Urbana e Ambiental é 

caracterizada pela existência de vazios intraurbanos com ou sem cobertura vegetal e áreas 

urbanizadas com distintos padrões de ocupação, predominantemente horizontais, ocorrendo, 

ainda, reflorestamento, áreas de exploração mineral, e algumas áreas com concentração de 

atividades industriais, sendo este um território propício para a qualificação urbanística e 

ambiental e para provisão de habitação, equipamentos e serviços, respeitadas as 

condicionantes ambientais. 

Parágrafo único. Os objetivos específicos da Macroárea de Controle e 

Qualificação Urbana e Ambiental são: 

I - melhoria das condições urbanísticas e ambientais dos bairros 

existentes com oferta adequada de serviços, equipamentos e infraestruturas; 

II - incentivo aos usos não residenciais, inclusive as atividades 

industriais e de logística, visando à ampliação da oferta de oportunidades de trabalho e a 

redução do deslocamento entre moradia e trabalho; 

III - promoção da urbanização e regularização fundiária dos 

assentamentos urbanos precários e irregulares existentes, dotando-os de serviços, 

equipamentos e infraestruturas urbanas, garantido o direito social à moradia adequada; 

IV - contenção da expansão e do adensamento construtivo e 

demográfico dos assentamentos urbanos precários e irregulares existentes; 

V - construção de habitações de interesse social nos vazios 

intraurbanos, definidos como ZEIS 4, com provisão de equipamentos e serviços, respeitadas 

as condicionantes ambientais, para reassentamento de populações moradoras na própria 

Macrozona de Proteção Ambiental, em especial aquelas provenientes de áreas de risco e de 

preservação permanente; 

VI - melhoria e complementação do sistema de mobilidade com a 

integração entre os sistemas de transporte coletivo, viário, cicloviário e de circulação de 

pedestres, dotando-o de condições adequadas de acessibilidade universal e sinalização; 

Subseção III 

Da Macroárea de Contenção Urbana e Uso Sustentável 

Art. 20. A Macroárea de Contenção Urbana e Uso Sustentável, 

conforme Mapa 2 anexo, localizada ao sul do território municipal é caracterizada pela 

existência de fragmentos significativos de vegetação nativa, entremeados por atividades 

agrícolas, sítios e chácaras de recreio que protegem e/ou impactam, em graus distintos, a 

qualidade dos recursos hídricos e da biodiversidade, com características geológico-

geotécnicas e de relevo que demandam critérios específicos para ocupação, abrigando também 

áreas de exploração mineral, ativas e desativadas. 

§ 1" A Macroárea de Contenção Urbana e Uso Sustentável localiza-se 

integralmente na Área de Proteção de Mananciais definida na legislação estadual, abrangendo 

o território das Áreas de Proteção Ambiental Capivari-Monos e Bororé-Colônia. 

§ 2" A Macroárea de Contenção Urbana e Uso Sustentável in .t4gra a on  

zona rural, sendo vedado o parcelamento do solo para fins urbanos. 	 o to 
§ 3° Os objetivos específicos da Macroárea de Contenção Urbanaçgso 

CL 0) Sustentável são: 

e cultural; 

I - contenção da urbanização do território; 

II - proteção da paisagem rural considerando seu valor ambiental, his 

9 
III - promoção do desenvolvimento da zona rural com sustentabill 

ambiental, econômica e social, e estímulo à agricultura orgânica; 	 o 

o 
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SAO PAULO 
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Secretaria de Documentação 
Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00437/2014 do Vereador Jair Tatto (PT) 

"Declara de Utilidade Pública o terreno localizado na Rua Comendador Antunes dos 
Santos - altura do n° 1613, no Bairro Vila Remo - São Paulo, e dá outras providências." 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 10  Declara de utilidade pública o terreno localizado na Rua Comendador Antunes 
dos Santos, altura do n° 1613, no Bairro Vila Remo, com fundamento no do art. 5 0, do Decreto-
Lei n° 3.365, de 21 de Junho de 1941, para ser desapropriada judicialmente ou mediante 
acordo. 

Art. 2° O referido terreno será utilizado para construção do CEU - CENTRO 
EDUCACIONAL UNIFICADO - Vila Remo 

Art. 3° Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar de 
sua publicação. 

Art. 40  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

Às Comissões competentes." 

• 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00440/2014 do Vereador Jair Tatto (PT) 
"'Declara de Utilidade Pública a área localizada na Praça José Ramos Filho - Vila 

Remo - São Paulo, e dá outras providências." 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° Declara de Utilidade Pública a área localizada na Praça José Ramos Filho - 
altura do n° 3000, no Bairro Vila Remo, com fundamento no do art. 5 0 , do Decreto-Lei no 3.365, 
de 21 de Junho de 1941, para ser desapropriada judicialmente ou mediante acordo. 

Art. 2° A referida área será utilizada para construção de BASE COMUNITÁRIA. 

Art. 3° Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar de 
sua publicação. 

Art. 40  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

Às Comissões competentes." 

e 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0436/14. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jair Tatto, que dispõe sobre a 

criação de uma unidade de Assistência Médica Ambulatorial — AMA, na Vila Remo. A 

referida unidade será localizada em uma praça que hoje está sem utilização, situada à 

• 
rua Cláudio Milano, altura do n° 550 - Vila Remo. A propositura ainda autoriza o Poder 

Executivo a declarar de utilidade pública e a efetivar a desapropriação do referido local. 

No que tange ao aspecto formal, o projeto encontra fundamento no artigo 37, caput, da 

Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro 

ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Por outro lado, consoante o disposto nos artigos 30, I, da Constituição Federal, compete 

aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica 

redação no artigo 13, I, da Lei Orgânica Municipal. 

Quanto ao aspecto de fundo, cabe considerar que a referida unidade de Assistência 

• 
Médica Ambulatorial terá como objetivo ampliar o acesso dos munícipes ao atendimento 

de saúde, bem como amenizar a superlotação das unidades básicas de saúde situadas 

na mesma região. Assim, seria possível promover o atendimento não agendado a 

pacientes com patologias de baixa e média complexidade, nas áreas de clínica médica, 

pediatria e ginecologia. 

Neste aspecto, encontra fundamento no art. 30, VII do texto constitucional, segundo o 

qual compete aos municípios "prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do 

Estado, serviços de atendimento à saúde da população.". 

Por seu turno, ainda com relação à promoção da saúde, cumpre observar que nossa Lei 

Orgânica Paulistana preconiza: 	 RELCOM 

1033/2015 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.gov.br  
p10436-14 R 
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'Art. 7° É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado 

e com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos 

individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da 

República e pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições 

de vida na cidade, inseridos nas competências municipais específicas, em 

especial no que respeita a: 

VII - acesso universal e igual à saúde; 

(--) 

Art. 212 - A saúde é direito de todos, assegurado pelo Poder Público. 

Art. 213 - O Município, com participação da comunidade, garantirá o direito 

à saúde, mediante: 

I - políticas que visem ao bem estar físico, mental e social do indivíduo e da 

coletividade, a redução e a busca da eliminação do risco de doenças e 

outros agravos, abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de 

trabalho; 

II - acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde, em todos os 

níveis de complexidade; 

III - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a promoção, preservação 

e recuperação da saúde. 

Deve-se ter em mente, por fim, que o projeto visa beneficiar não apenas os usuários da 

nova unidade de Assistência Médica Ambulatorial — AMA, mas todos os munícipes da 

região, que passarão a contar com uma rede mais ampla e integrada de atendimento, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
p10436-14 R 
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do que certamente resultará maior racionalidade na distribuição dos pacientes e 

melhorias na prestação de serviços para toda a coletividade. 

Cabe considerar, por fim, que ao promover a concretização do direito fundamental à 

saúde, bem jurídico reconhecido e amparado constitucionalmente como direito de todos 

(art. 196 da Constituição Federal), promover-se-á, também, outro direito básico do ser 

humano, que é a vida (art. 5°, "caput", da Constituição Federal), desvelando-se a 
• 	relevância ainda mais elevada da propositura. 

Para a sua aprovação, o projeto dependerá do voto da maioria absoluta dos membros 

da Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica. 

Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça - : • islação Participativa, em 0 ()( 011‹ ip  

P 
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